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GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

•

Fo!ha n°_t_do proc.

Ach;;;c1	 -	 Padamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

44,411

...
JETO DE LEI (0,1

1:0:76/2005

Dispõe sobre a criação do "PLANO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ENERGÉTICO INTEGRADO"- PMDEI e do
"FUNDO MUNICIPAL . .DE ENERGIA
ALTERNATIVA" no município de São Paulo,
e dá outras providências:

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:

Art. 1°. Ficam criados o "PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ENERGÉTICO INTEGRADO" — PMDE1 e o "FUNDO ' MUNICIPAL DE•
ENERGIA ALTERNATIVA" na cidade de São Paulo, para pesquisa e

10	 implantação de novas soluções energéticas no município a ser gerido pela
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente.

Parágrafo 1° — O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético
Integrado PMDEI, tem objetivos econômicos, sociais e sanitários
direcionando ao desenvolvimento integrado entre centros de pesquisa,
universidades e concessionárias de serviços públicos através de projetos
de produção de biogás, biodiesel e outras soluções energéticas,
destinados ao uso público e privado.

Parágrafo 2° — O Fundo Municipal de Energia Alternativa de que trata o
caput será constituído por verbas oriundas de concessões e de recursos
explorados pela municipalidade; venda de tecnologia; e créditos de
carbono previstos no protocolo de Kyoto, receitas de contribuições e
transferências correntes e de capital.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Art. 2°. O Programa de que trata o artigo 1° tem por finalidade:

I - Promover sinergia de esforços entre o poder público e a iniciativa
privada, em parcerias de mútuo interesse na produção de biogás, biodiesel
e outras formas de energia renováveis;

II - Elaborar propostas de diretrizes gerais, políticas energéticas
municipais, regionais e setoriais;

III - Elaborar propostas institucionais, regulamentadoras que visem:

a)Estimular e promover a aplicação das diretrizes e políticas de produção
de biogás e biodiesel;

b) Facilitar o entrosamento com as políticas energéticas estadual e federal;

c) Incentivar políticas regionais no município para a eficiência de
processos energéticos;

IV - Propor a estrutura básica do Modelo de Desenvolvimento Energético
•	 no município de São Paulo;

V - Definir premissas, conceitos e métodos de avaliação do biogás e
biodiesel, e seus processos;

VI - Estabelecer metodologia e plataforma sistêmica para implantação de
um Banco de Dados Energéticos;

VII - Estabelecer a conceituação, parâmetros, formatação, estrutura geral
do Balanço Energético do município, relações entre energia, a sócio
economia municipal e os aspectos ambientais;

VIII - Identificar a potencial capacidade de captura de créditos carbono, e
a partir da avaliação dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL's
para os diversos setores produtivos de biogás e biodiesel do município;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

IX - Avaliar e propor metodologias para quantificação e avaliação de
créditos de carbono e sistemas de monitoramento;

X - Identificar principais agentes que atuam no mercado;

XI - Inserir o município de São Paulo nos contextos integrativos das
to	 Políticas Estadual e Nacional de Energia;

XII - Identificar e estabelecer uma Matriz Energética que impulsione os
desenvolvimentos econômico e sócio ambiental;

XIII - Incentivar e organizar a expansão e integração municipal de energias
(importadas, locais, gás natural, renováveis, incluindo biodiesel e biogás -
resíduos urbanos).

Art. 3°. O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado da
Prefeitura do Município de São Paulo terão metas prioritárias, bem como:

I - Estudos da viabilidade da criação de um programa de fornecimento de
energia elétrica às comunidades carentes, iluminação pública;

• II — Estudos para a viabilização da troca gradativa dos combustíveis
fósseis para combustíveis alternativos renováveis em frotas de transportes
coletivos; e demais veículos da frota pública, inclusive programa de
incentivo para substituição do combustível em táxis;

III — Estudos e levantamentos dos recursos energéticos do município:
a) Hídricos, agrícolas e eólicos;
b) Pesquisas de biodiesel com escuma de esgoto e outros resíduos;
c) Biogás a partir de aterros sanitários;
d) Incentivo à pesquisa da célula de hidrogênio;
e) Incentivo ao uso de energia solar (fotovoltaica e aquecimento).

Parágrafo único: Estudo da viabilidade econômica para substituição da
energia elétrica por solar para o sistema de aquecimento em habitações
de interesse social, creches e hospitais da rede municipal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Art. 4°. A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá firmar parcerias com o
Governo do Estado de São Paulo, municípios da Região Metropolitana de
São Paulo e outras prefeituras, visando um projeto com múltiplas funções
que integre sistemas de transporte, reciclagem, tratamento e de
destinação de resíduos, com aproveitamento energético.

Art. 5°. A parceria firmada entre a Prefeitura do Município de São Paulo, o
Governo do Estado São Paulo, e os municípios da Região Metropolitana
de São Paulo, terão por finalidade:

I - Propor política de incentivo a produção e oferta de biogás e biodiesel;

II - Propor metodologias, procedimentos e critérios de integração do biogás
e biodiesel a outros combustíveis, objetivando sinergismo do conjunto
energético da sua eficiência, continuidade, qualidade e competitividade de
oferta;

III - Identificar mercados regionais e setores de consumo que apresentem
viabilidade ao uso de biogás e biodiesel, antecipando a instalação de rede
de dutos;

IV - Incentivar a inclusão do biogás e do biodiesel no setor de energia;

V - Gerar empregos, e ocupação para população qualificada e não
qualificada;

VI - Desenvolver agricultura familiar e agro indústria para o biodiesel;

VII - Implantar Centros de Desenvolvimento e Pesquisas para o
treinamento e habilitação para os diferentes segmentos do projeto;

VIII — Promover parceria com o Estado e outros Municípios para incentivar
uma política de produção de biodiesel através da escuma de esgoto,
propiciando o tratamento antes do lançamento dos dejetos nos rios e
afluentes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Art. 6°. A Prefeitura do Município de São Paulo, sem prejuízo da parceria
definida no artigo 40 desta lei, deverá:

I - Desenvolver parcerias com diferentes entidades de ensinos básicos,
técnicos e especializados nas atividades agrícolas e de processos
químicos para obtenção dos derivados das matérias primas, do biogás e

lo	 do biodiesel, além da instalação de estruturas de abastecimento, médicas
sanitárias, culturais e de lazer;

II - Formar parcerias convênios e consórcios com entidades empresariais e
universitárias que já desenvolveram diversas experiências, projetos e
processos similares, sob o incentivo de órgãos governamentais e da
competitividade econômica e sustentabilidade ambiental;

Art. 7°. Cabe ainda ao PMDEI — Programa Municipal de Desenvolvimento
Energético de São Paulo, especificar e definir:

I — Exploração direta ou indireta de aterros sanitários do município e no
Estado de São Paulo para produção de biogás;

II - Sistemas de coleta, centros de triagem e de tratamento;

III - Unidades de produção energética;

IV - As Centrais de Processamento e Comercialização dos resíduos: Nos
Aterros Sanitários, na Construção civil, na Indústria Recicladora e na
Agricultura;

V - Projetos aplicativos ao biogás e ao biodiesel, tecnologias, associação e
complementação de fontes geradoras;

VI - As regiões e setores mais viáveis para o desenvolvimento aplicativo
dos projetos selecionados;

VII - O desempenho da mistura do biodiesel com combustíveis derivados
de petróleo para definir vantagens e restrições nas diversas aplicações.
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GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Parágrafo único — Para a viabilização dos projetos do PLANO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO INTEGRADO —
PMDEI, e o FUNDO MUNICIPAL DE ENERGIA ALTERNATIVA poderão
procurar obter financiamentos e linhas de crédito de entidades nacionais e
internacionais disponibilizadas para estas finalidades, bem como,
estabelecer convênios e acordos contratuais para transferência de

•	 conhecimentos de energias alternativas.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias e suplementares se necessário.

Art. 90• O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 10°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

f ighte___.----
Verea • ‘ ra MYRYAM ATHIE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

JUSTIFICATIVA

• A atuação dos municípios brasileiros, em termos de
planejamento energético, tem se restringido a meros
consumidores de energia. Isso se dá em decorrência da falta de
experiência na gestão da energia , e principalmente no
desconhecimento do potencial de economia pela eficiência na
gestão energética. Apesar de não serem responsáveis pela
geração e distribuição os municípios têm diversas possibilidades
de atuação na gestão própria da energia elétrica, inclusive,
utilizando o potencial energético do lixo urbano.

A ampliação da atuação dos municípios, com relação à
energia, é favorecida pela Constituição de 1988, que fortaleceu o
seu papel no contexto nacional. Os municípios passaram a ter

• atribuições e responsabilidades, de competência exclusiva, até
então, dos governos estaduais e federal. Assim, a gestão
energética municipal apresenta-se como um campo promissor de
atuação dos administradores municipais. Uma vez sensibilizados
para a conservação, o uso eficiente na geração de energia
podem obter benefícios, como a redução na conta de energia e
dividendos políticos por seus reflexos na questão da melhoria
das condições ambientais.

Destaca-se, ainda, que a implantação de projetos de
eficiência energética nos municípios pode gerar um efeito
multiplicador. Os setores residencial, comercial e industrial,
particularmente, as pequenas e médias empresas, poderão ter
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

acesso as informações, e se conscientizarem da importância da
eficiência energética.

O tratamento desta questão no município de São Paulo
remete a ações voltadas ao planejamento, e sua
operacionalização.

A presente propositura visa a criação de instrumentos
que capacitem o município a implementar ações de eficiência
energética, consistente na _ elaboração de programas de
referência eatos normativos, os quais destaquem-se a
eficientizaçao 	 sistema de iluminação pública; material dic	 dático
para capacitação/formação municipal em sistemas eficientes de
iluminação pública, eficientização dos sistemas de saneamento e
dos prédios públicos; seminários e cursos sobre eficientização de
energia elétrica.

O projeto de lei ora justificado, possui em seu corpo a
previsão de uma etapa operacional que refere-se, ainda que em

• sentido macro, à elaboração de projetos públicos considerando o
consumo de energia elétrica da Prefeitura (abrangendo
iluminação pública, prédios públicos, saneamento, quando for o
caso, e outras despesas municipais); a identificação de ações
prioritárias para projetos de eficiência energética e a competência
municipal na área de gestão energética. Eis algumas questões
cuja implementação impõe-se aos gestores municipais.

Como em outras grandes cidades, São Paulo é uma
grande consumidora de energia e de matéria. Produz pouco
alimento, não recicla seus resíduos e gera muitas toneladas de
lixo ao mês.
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GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Em várias partes do mundo o lixo se constitui em uma
alternativa para a geração de energia elétrica, sendo duas vias
possíveis: pela connpostagem da matéria orgânica (produção de
gás do lixo-GDL) e a incineração da parte seca. O
aproveitamento energético do lixo urbano resolveria dois
problemas cruciais da cidade: a destinação do lixo e a geração
de energia elétrica.

Logo, a gestão eficiente do consumo de energia elétrica
dos órgãos públicos municipais, associada ao aproveitamento do
lixo urbano para geração de eletricidade, são ingredientes que
viriam contribuir para a melhoria da qualidade de vida da cidade,
tão almejada pela sua população.

Por todos os motivos declinados e outros que ainda
serão apresentados por esta vereadora oportunamente, é que se
impõe a aprovação da presente propositura.
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Câmara Municipal de Seio Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 J.O 

do processo n.°	 17G 	 de 20	 /	 4 	 (2.7)) 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

/	 / o 5

Angela l?di) in Andreoni

Subsecretária ae Apoio Legislativo
SGP-2
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 476/05.

• Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, que visa
dispor sobre a criação do "Plano Municipal de Desenvolvimento Energético
Integrado" PMDEI e do "Fundo Municipal de Energia Alternativa", no Município de

São Paulo.

A presente propositura visa a criação de instrumentos que capacitem o município
a implementar ações de eficiência energética, propondo o fomento a pesquisa de
novas soluções energéticas, em consonância e atenção aos preceitos de proteção
ao Meio Ambiente e de desenvolvimento sustentável preconizados pela Lei

Orgânica do Município.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso I, atribui à Câmara competência
para legislar sobre assuntos de interesse local, e no artigo 37, "caput", que atribui
iniciativa aos Vereadores.

A interpretação sistemática dos artigos 148, 181 e 182 revela entre as atribuições
do Município, a de coordenar, fiscalizar e integrar ações de formulações de
políticas públicos que envolvam a exploração de recursos naturais, renováveis ou

não, na linha do presente projeto.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, incisos 1 e
37,"caput", 148 e 181 e 182 da Lei Orgânica do M • -, -1:r<:‘' \\\ro:,.5A

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.
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RF 100.453

Câmara Municipal de Sitio Paulo

•

No mérito, as comissões designadas apóiam o projeto apresentado e reconhecem
sua importância para o Município, no intuito de desenvolver a pesquisa para a
implantação de novas soluções energéticas, entre elas biogás, biodisel e outras
formas de energias renováveis.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada têm

a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

No entanto, uma análise posterior da questão suscita a apresentação de
substitutivo retirando o Fundo Municipal de Energia Alternativa do projeto
originariamente apresentado.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 476/2005.

APROVADO EM i a DISCUSSÃO
VOLTA À 2 DI5C-JJ\SSÃO

/ AG

PRE-.153iEENITE

Dispõe sobre a criação do "PLANO MUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO
INTEGRADO"- PMDEI no município de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:
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Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1°. Fica criado o "PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ENERGÉTICO INTEGRADO" — PMDEI na cidade de São Paulo, para pesquisa e
implantação de novas soluções energéticas no Município a ser gerido pela
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente.

Parágrafo 1° — O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado —
PMDEI, tem objetivos econômicos, sociais e sanitários direcionando ao

111 desenvolvimento integrado entre centros de pesquisa, universidades e
concessionárias de serviços públicos através de projetos de produção de bio gás,
biodiesel e outras soluções energéticas, destinados ao uso público e privado.

Parágrafo 2° — As verbas oriundas de concessões e de recursos explorados pela
municipalidade; venda de tecnologia; e créditos de carbono previstos no protocolo
de Kyoto, receitas de contribuições e transferências correntes e de capital, serão
alocados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 2°. O Plano de que trata o artigo 1° tem por finalidade:

1 - Promover sinergia de esforços entre o poder público e a iniciativa privada, em
parcerias de mútuo interesse na produção de biogás, biodiesel e outras formas de
energia renováveis;

•
li - Elaborar propostas de diretrizes gerais, políticas energéticas municipais,
regionais e setoriais;

III - Elaborar propostas institucionais, regulamentadoras que visem:

a) Estimular e promover a aplicação das diretrizes e políticas de produção de
biogás e biodiesel;

b) Facilitar o entrosamento com as políticas energéticas estadual e federal;
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c) Incentivar políticas regionais no município para a eficiência de processos
energéticos;

IV - Propor a estrutura básica do Modelo de Desenvolvimento Energético no
município de São Paulo;

V - Definir premissas, conceitos e métodos de avaliação do bio gás e biodiesel, e
seus processos;

VI - Estabelecer metodologia e plataforma sistêmica para implantação de um
Banco de Dados Energéticos;

VII - Estabelecer a conceituação, parâmetros, formatação, estrutura geral do
Balanço Energético do município, relações entre energia, a sócio economia
municipal e os aspectos ambientais;

VIII - Identificar a potencial capacidade de captura de créditos carbono, e a partir
da avaliação dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL's para os
diversos setores produtivos de biogás e biodiesel do município;

IX - Avaliar e propor metodologias para quantificação e avaliação de créditos de
carbono e sistemas de monitoramento;

X - Identificar principais agentes que atuam no mercado;

XI - Inserir o Município de São Paulo nos contextos integrativos das Políticas
Estadual e Nacional de Energia;

XII - Identificar e estabelecer uma Matriz Energética que impulsione os
desenvolvimentos econômico e sócio ambiental;

XIII - Incentivar e organizar a expansão e integração municipal de energias
(importadas, locais, gás natural, renováveis, incluindo biodiesel e bio gás -
resíduos urbanos).
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Art. 3°. O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado da Prefeitura
do Município de São Paulo terão metas prioritárias, bem como:

- Estudos da viabilidade da criação de um programa de fornecimento de energia
elétrica às comunidades carentes, iluminação pública;

II — Estudos para a viabilização da troca gradativa dos combustíveis fósseis para
• combustíveis alternativos renováveis em frotas de transportes coletivos; e demais

veículos da frota pública, inclusive programa de incentivo para substituição do
combustível em táxis;

III — Estudos e levantamentos dos recursos energéticos do município:
a)Hídricos, agrícolas e eólicos;
b)Pesquisas de biodiesel com escuma de esgoto e outros resíduos;
c)Biogás a partir de aterros sanitários;
d)Incentivo à pesquisa da célula de hidrogênio;
e)Incentivo ao uso de energia solar (foto voltaica e aquecimento).

Parágrafo único: Estudo da viabilidade econômica para substituição da energia
elétrica por solar para o sistema de aquecimento em habitações de interesse
social, creches e hospitais da rede municipal.

• Art. 40• A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá firmar parcerias com o
Governo do Estado de São Paulo, municípios da Região Metropolitana de São
Paulo e outras prefeituras, visando um projeto com múltiplas funções que integre
sistemas de transporte, reciclagem, tratamento e de destinação de resíduos, com
aproveitamento energético.

Art. 5°. A parceria firmada entre a Prefeitura do Município de São Paulo, o
Governo do Estado São Paulo, e os municípios da Região Metropolitana de São
Paulo, terão por finalidade:

I - Propor política de incentivo a produção e oferta de biogás e biodiesel;
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II - Propor metodologias, procedimentos e critérios de integração do bio gás e
biodiesel a outros combustíveis, objetivando sinergismo do conjunto energético da
sua eficiência, continuidade, qualidade e competitividade de oferta;

- identificar mercados regionais e setores de consumo que apresentem
viabilidade ao uso de bio gás e biodiesel, antecipando a instalação de rede de
dutos;

IV - Incentivar a inclusão do biogás e do biodiesel no setor de energia;•
V - Gerar empregos, e ocupação para população qualificada e não qualificada;

VI- Desenvolver agricultura familiar e agroindústria para o biodiesel;

VII - Implantar Centros de Desenvolvimento e Pesquisas para o treinamento e
habilitação para os diferentes segmentos do projeto;

VIII — Promover parceria com o Estado e outros Municípios para incentivar uma
política de produção de biodiesel através da escuma de esgoto, propiciando o
tratamento antes do lançamento dos dejetos nos rios e afluentes.

Art. 6°. A Prefeitura do Município de São Paulo, sem prejuízo da parceria definida
41,	 no artigo 4° desta lei, deverá:

I - Desenvolver parcerias com diferentes entidades de ensinos básicos, técnicos e
especializados nas atividades agrícolas e de processos químicos para obtenção
dos derivados das matérias primas, do bio gás e do biodiesel, além da instalação
de estruturas de abastecimento, médicas sanitárias, culturais e de lazer;

II - Formar parcerias convênios e consórcios com entidades empresariais e
universitárias que já desenvolveram diversas experiências, projetos e processos
similares, sob o incentivo de órgãos governamentais e da competitividade
econômica e sustentabilidade ambiental;
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Art. 7° Cabe ainda ao PMDEI — Plano Municipal de Desenvolvimento Energético
de São Paulo, especificar e definir:

I — Exploração direta ou indireta de aterros sanitários do município e no Estado de
São Paulo para produção de biogás;

II - Sistemas de coleta, centros de triagem e de tratamento;

III - Unidades de produção energética;

IV - As Centrais de Processamento e Comercialização dos resíduos: Nos Aterros
Sanitários, na Construção civil, na Indústria Reciciadora e na Agricultura;

V - Projetos aplicativos ao bio gás e ao biodiesel, tecnologias, associação e
complementação de fontes geradoras;

VI - As regiões e setores mais viáveis para o desenvolvimento aplicativo dos
projetos selecionados;

VII - O desempenho da mistura do biodiesel com combustíveis derivados de

•	
petróleo para definir vantagens e restrições nas diversas aplicações.

Parágrafo único — Para a viabilização dos projetos do PLANO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO INTEGRADO — PMDEI, poderá obter
financiamentos e linhas de crédito de entidades nacionais e internacionais
disponibilizadas para estas finalidades, bem como, estabelecer convênios e
acordos contratuais para transferência de conhecimentos de energias alternativas.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias e suplementares se necessário.

Art. 9°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.
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Câmara Municipal de São Paulo

E.'

Art. 10°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

•
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da Câmara."

substitutivo, que serão lidos.

Câmara Municip41 	 4e 	
São PaulonrYTC -

TAQUIGRAFIA Azsistente PO,Inlentar
RF 100.463

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

evento: 23-SE	 data: 17.8.2005

Passemos ao próximo item.

36. "PL 476/2005, da Vereadora MYRYAM ATHIE (PPS)._ Dispõe

sobre a criação do 'Plano Municipal de Desenvolvimento Energético

Integrado' - PMDEI e do 'Fundo Municipal de Energia Alternativa' no

Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:

1". Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

rod.: 1	 11.:116 taq.	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)	 - Há parecer e

- É lido o seguinte: (Parecer e Substitutivo ao PL 476/2005)

O SR. PRESIDENTE , (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há-

oradores inscritos; ' está encerrada a discussão. A votos o

*

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
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do processo n.°

23/08/2005
r—,

'Angela B
Subsecretária

/rAin Andreoni -
de Apoio Legislativo
SGP 2

r----- —
!RECEBIDO EM SGP-15

o? e,s- WL

MARIA TEREZA AFFON$0 DA SILVA
Técnico Parlamentar -

.,-..Ã Dowa Comissão

P6M1--ca t.hb a n a , p,

'1.,4à	 .takt .ç abiu.k9,. :,.....	 g.
/C

Cerros Ro3...,-rto	 51‘va

Supervlsos: de Eq)çeSGP-15

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 p10 

	  Ge/ 20 	 (a) 	

Eva Podoi'..;k;
Assistente Pariamen;.

PR != . 10C.453

À SGP-15
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei
Orgânica do Município.

Recebido na Comissão de
Política lirbar, Metropolitana

e Mo Ambiente

Em M
I ,--
1 Or\àS •	 h

SOLANGE PAIW.11GS SANTOS
RIvkirp,3oi
Secretária
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07 - RPS
07- 001612005
REQUERIMENTO N°

LIDO E APROVADO
,	 06 - off . (2.-§

PRESOENTE

Folha rir

Proc.:no- 1	 \-01

Cariix;Roo Silv
Reg. 11130

I•••n,t1.511911•110.,•••••1511,,,

Sala das Sessões,

Jro' er d GovernoL 

Núcleo Técnico d.e Registro

rL

é

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos do disposto no art. 66, parágrafo único
do Regimento Interno desta Edilidade, seja reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias
o interstício mínimo entre a primeira e a segunda audiência pública relativa aos
seguintes projetos de lei:

PL N° 396/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.;
PL N° 132/04, do Vereador Francisco Chagas;
PL N° 312/04, de autoria dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves e Beto Custódio;
PL N° 519/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel;
PL N° 361/05, de autoria do Vereador William Woo;
PL N° 80/04, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Augusto Campos;
PL N° 143/05, de autoria do Vereador Cláudio Prado,
PL N° 201/05, de autoria do Vereador José Police Neto;
PL N° 281/05, de autoria do Vereador Donato;
PL N° 286/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário;
PL N° 390/05, de autoria do Vereador Mário Dias;
PL N° 313/05, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia;
PL N° 410/05, de autoria do Vereador Roberto Trípoli;
PL N° 365/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas;
PL N° 379/05, de autoria do Vereador Milton Leite;
PL N° 472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges;
PL N° 476/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie;
PL N° 489/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei; e
PL N° 248/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Í“, SEI 2005
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RECEBIDO EM SGP-1

r.11;	 O

„

(

3:45",,Vi',":.DOSSIxt‘105

1031
S.ecsetáíta

C
r	 •

I,

AÇk°

sou,

59. _ 5

P0-2‘-‘!"-•

c1-£12..n.Lá--aD

Sr.

AÜGEIABORDINANDREOM
Subsecretaria de Apoio Legislativo

SG P-2

CarMedo da SHva
Superlkor de Pcgoe - SGP-1E
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Forha	 mo,
no_Qt, 010
Solange RANI tA

RF 108-01
Pultoã

Wemuna
11 , de Yem

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO

TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CHICO MACENA

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 31 de agosto de 2005

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Manifestação fora do microfone
Exibição de imagens
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rev.: evento:77gY1arigfa ta:.344Wos Santos
RR 10,801

rod.:W01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

rcimunaa	 • • de Yão "/lit4À
Folha

TAQUIGRAFIdN

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Bom dia a todos. Quero agradecer a

presença de todos, do Vereador Donato. O Presidente desta Comissão,

Vereador Chico Macena, vai atrasar um pouco. Sou o vice-Presidente,

vou presidir por enquanto, até o Presidente chegar.

Temos sete audiências públicas da Comissão de Política, Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, que se referem ao projeto 242/04, da

Vereadora Flávia Pereira, que cria no âmbito do MunicipiO de São Paulo

-o Programa Agenda 21 local e dá outras providéhdiás; PL 292/03, do

.vVereador Farhat, que dispõe sobre a criaçad ,idb Parque Ecol6gico do

Broklin; PL 354/04, do Vereador Odilon puedes, que dispõe sobre o

enquadramento do Parque Cidade de Toronto, subprefeitura de Pirituba,

com reserva de fauna e dá outras providências, PL 485/04, do Vereador

Farhat, que dispõe sobre a criaçao do Parque Diplomata Sérgio Vieira
,1	 I,

de Melo e dá outras providOhcias; PL 281/05, do Vereador Donato, que

Iff50111
veda a utilização de determinados anúncios temporários, previstos na

Lei 13.525, de 1'28 1'.'de fevereiro de 2003, veda a propaganda em

cavaletes, bandeiráâ, estandartes, plaquetas ou banners no município

de São PaúldiPL 379/05, do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre a

9 40 9

vo

ameaçadas de extinção nas construções residenciais, comerciais e na

indústria moveleira e dá outras providências; o último projeto é da

Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a criação do Plano Municipal

de Desenvolvimento Energético Integrado, PNDI, e do Fundo Municipal de

Energia Alternativa no município de São Paulo.

Vamos iniciar, o Vereador Donato está presente e COMO há outra

comissão que o vereador tem de comparecer, vamos inverter a pauta,

proibição no município de São Paulo o uso de madeiras nativas emunicípio de São Paulo o uso de madeiras nativas e
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Yeto ettiritio
TAQUIGRAF1°Rn°—----^do"9?

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n° 	Ir° 
")f.Y•

~fita

rod.:W01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.: evento:Mange R:tu:tern-0w
RF, 10, 1

3 StIMON

- -
porque,- uma matéria

sendd V discutida no

apresentou  e está

tz,

oportuno até

geral está

antecipou, 4

colocando o PL 281/05, do Vereador Donato, que veda a utilização de

determinados anúncios temporários previstos na lei 13.525, de 28 de

fevereiro de 2003. Esse projeto veda a propaganda em cavaletes,

bandeiras, estandartes, plaquetas ou banners no município de São

Paulo. Inclusive, o projeto é muito

relativa à publicidade eleitoral em

âmbito nacional e o Vereador se

tramitando na Câmara Municipal.

Gostaria de passar a palavra ao. Vereador Donato para que

fizesse uma síntese do seu projeto equerriNquiser se inscrever para

comentar, sugerir ou fazer alguma referência ao projeto também terá a

palavra franqueada.

O SR. DONATO - Obrigado, Sr. Presidente. Bom dia a todos.

Gostaria de agradecer ,aH 2 Oportunidade de falar um pouco sobre o
'W y, ' 5 E

projeto, que é bastante simples e objetivo, mas tem um efeito grande

-na paisagem urbana da cidade de São Paulo.
4-1

A lei ltde anúncios 2003 permite esse tipo de anúncio

temporáriatodos conhecem, são principalmente os anúncios de
'L

»,t
publicidade do setor imobiliário no fim de semana. Imagino que hoje

vem sendo feito de maneira abusiva e gera alguns problemas que

considero graves. Primeiro, a circulação de pedestres. Muitas vezes os

anúncios são colocados de maneira que impedem a circulação de

pedestres nas calçadas. O segundo aspecto diz respeito ao trânsito na

Cidade. Esses anúncios, muitas vezes, são colocados de maneira que

impedem a visualização dos veículos em travessias, em retornos,

gerando possibilidade de acidentes graves. Terceiro aspecto é o da
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rod.:W01 11.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

própria poluição visual. Parece que uma cidade

rev.:

e a fiscalização tem sido apenas comí,°n'à 'agentes vistores da

wintoia	 . . /	 Ytio ettitio
TAQUIGRAFIFAtano  —)5  ria Pra,

-SGP-2/	 r"`-'n Cf\no 10(	 F	 eL,"

evento:7782	 data:
Solange Rai e,dos Santos

RF.1i1801
como São Paulo pode ter

mecanismos melhores de publicidade e de divulgação dos empreendimentos

imobiliários do que os anúncios que agridem a paisagem urbana da

Cidade. Por último, é de difícil fiscalização. No governo passado, por

meio do Tigrão, iniciou-se uma fiscalização mais rígida adsanúncios.

Em 2004 foram emitidas mais de 12 mil multas, o que mostra que esse

setor não está habituado a colocar os anúncios de maneira adequada nos

locais permitidos pela legislação. O governo atual desativou o Tigrão

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

subprefeitura, portanto, de alcance muito,baixo para disciplinar esse
,rt

setor. Parece que o setor imobiliário, que utiliza mais esses

anúncios, tem outras formas de divulgação dos seus empreendimentos de
h

,
maneira que não agrida a Cidade l como esses anúncios agridem.

Então, nosso projeto é no sentido de suprimir essa

possibilidade, fazendo ,uma alteração na lei de anúncios 2003,

'
proibindo efetivamente esse tipo de propaganda.

isso. Estou à'disposição para maiores esclareciment
/íí

primeira discussão, estamos aguardando a segunda
,

(D SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado.

proibindo tipo de propaganda. Em linhas gerais é

esclarecimentos. Já foi aprovado

emem segunda discussão.

. .W02
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Rie o senhorl' colocou, locais impróprios

a imagem do,merCado imobiliário que ocorraimobiliário que ocorraporque não interessa para

esse tipo de desmando que

rod.:W02 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

Yão eett&
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e dos Santol-

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Vereador Donato,

pela síntese do seu projeto de lei que é muito importante tendo em

vista a poluição visual e a falta de regulamentação. Gostaria de saber

se alguém gostaria de falar sobre isso.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Bom dia a todos. Eu represento o

Secovi, Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação de'Imóveis.
,

9 -h9h
Vereador, se o senhor me permitir, temos o'máXimo interesse de

trabalhar com tudo regulamentado. Quando veio 'a 'regulamentação na

on
gestão passada, como o senhor citou, fomosaestão passada, como o senhor citou, fomos, tbtalmente favoráveis,

pedeàtteS ou veículos,atrapalhando o trânsito de pedeptteO ou veículos, a pia(a placa em cima de
h	 h
a.

um carro, que obstrui aV visualização de veículos.

plenamente com isso.

Gostaria de ressaltar o seguinte: deveríamos retomar a
9

fiscalização para isso, que voltasse a ser fiscalizado e totalmente
I„fP

cumprida a legislação, porque se tornou bastante restritiva, foi muito
a

cuidadosamente observado esse problema na regulamentação.

mercado imobiliário contrata empresas que fazem isso. Uma
'110P

das recomendações do Secovi como sindicato que congrega todas essas

empresas é sempre que as empresas do mercado imobiliário contratem

empresas sérias, exijam que seja cumprida a legislação, exijam a

uniformização. Então, um dado que não é muito preciso, mas pode se

tornar muito maior do que esse número, é que mensalmente, emprega-se

perto de 30 mil a 40 mil pessoas de classe média baixa que nos finais

Concordamos
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Orador(es):

rev.:

é indicado, temos uma cartilha de orientação para'ab empresas, para
I,

•	 que atuem de uma forma correta.

~,a/ta Yák
.	 •

-r AoulGRAFI FAhar,r4 j21 	 °r)r?
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evento:778àbiangdit4iAtatt„tos 
Urde)!

RF. 1 ‘.:M?

de semana têm a oportunidade de ganhar alguma coisa para melhorar a

sua renda.

Hoje, o senhor pode observar que mesmo sem o Tigrão

fiscalizando, a maioria das pessoas que distribuem os panfletos, os

materiais de divulgação dos empreendimentos, estão uniformizadas. Umaç=

outra exigência é a questão da contratação dessas pessoas;-isso sempre

Então, em hip6tese alguma desmerecendói wmas o que colocaria é
9.	 giP:

social que vai gerar a paralisação desse tipo de atividade no final de
*

semana é complicado 'Não, sei se o senhor se recorda que tivemos um,
q,,t

período em que i*!ima lei foi suspensa, o decreto regulamentador foi

suspenso, ficaraM., ttés finais de semana sem, quem fazia a distribuição

de panfletos era clandestino. Isso gerou um tremendo problema social.

As pessoas contavam com aquele recurso, por menor que fosse, para

compleffiéntação de renda.

Então, vamos gerar um desemprego muito grande. Existe uma

associação inclusive que acho estranho não estarem presentes, que são

as empresas que fazem a divulgação. Nós contratamos essas empresas e

exigimos muito. Não é permitido mais, pelo menos eticamente pelas

empresas que são associadas ao Secovi, que utilizem os carros velhos

com placas em cima, que as pessoas não sejam identificadas com seus

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
05

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



WMCl/la	 eTtetVO et(rittie
ff	

[olha no 25TAQUIGRAFIA " 42/,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 —	

rev.:	 evento:778angetit311/10rod.:W02 fl.:3 taq.:DENISE 	 rev.:	 evento:7782)olangetKS11~3;

do pro,,,,
I"; tP

C:/Snlant(rev.:
Orador(es):	 RF. 10.801 

jalecos, algumas inclusive com o nome da própria empresa. Então, deve-

se incentivar uma coisa bem feita.

Uma coisa importante é a questão de que hoje o acesso a

empreendimentos na periferia, a compra dos jornais no final de semana

•

faz diferença. E muitas vezes, no semáforo ou passandd ' na. rua, a
140'

pessoa recebe a informação. Os empreendimentos hoje, „o . Maior volume,
I

tanto os de classe a, c e d são feitos por meio de panfletos Atingem
tl

muito mais a população de baixa renda. Não é'úma, 'doisa elitista que

ti

estamos tentando atingir as camadas mais ;altãst Estes têm acesso à

Internet, à TV a cabo que tem dez canais,40no final de semana fazendo

propaganda. Agora, o papel entregue para' t as pessoas leva a informação

dos empreendimentos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE l(Farhat) - Obrigado. Antes de passar a

palavra para o Vereador,Donato...
v‘,

<

- Manifestaçãó,,fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Por favor....W03

qtt
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média empresa ter,

vender, porque nem

à
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rod.:W03 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Por favor. Obrigado por sua

manifestação. Seu nome, por favor.

O SR. CARLOS GONÇALVES FERNANDES - Sr. Presidente, sou

conselheiro da Política Urbana, da Macro-região 1, a qual oVereador

a
Donato conhece bem, o nosso amigo Carlos Valdir Aiudartd, da :gestãot	 I'

anterior. E represento a Associação Comercial, também hoje aqui como

nós temos muitos associados nesta área, evidentemente ' que vão ser
,

atingidos, principalmente na questão de vendas.'t0s ^absurdos, realmente

nós somos contra. Há necessidade de a peduend
,g14

'4 0 1H
logicamente, uma divulgação e um visual para poder

A t ' t i..	 'ti
11,

todas podem fazer anúncio em jornalque realmente Éé muito caro.

O que eu diria ao senhor/1 Vereador Donato, a questão dos

folhetos realmente é difícil, q e um problema sério. Há um desgaste
' t i 	 1

muito grande, há uma sujeira constante nas ruas. As placas, nem tanto.

Os banners, nem tanto , i contanto que seguissem, logicamente, a lei,1.
.t

inclusive a taxat qu&IPera cobrada pela Casa, pelo órgão competente.

Acho que, ernnorne da Associação Comercial, que represento diversos

associados,., pequenos e médios empresários da construção civil, dos

quaiso eu faço parte, sou pequeno empresário da construção civil,

gostaria' que, dentro das normas regulamentares, e fiscalização COMO

havia antigamente, o senhor disse muito bem do Tigre, do Tigrão, que

realmente houvesse uma posição para que não perdesse totalmente o

visual de vendas, senão vai-nos atingir muito violentamente. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Indago se mais alguma pessoa

presente gostaria de falar sobre esse projeto.
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Â>-

Passo a palavra, então, ao Vereador Donato par suas

considerações.

O SR. DONATO - Eu queria agradecer a manifestação dos

senhores. Vou me concentrar aqui nos argumentos do Sr.NAtilio.
p t-

Infelizmente, o centro do argumento dele não diz respeito ao meu
t'

projeto, porque eu tomei o cuidado, e eu vou ler 	 são três

artigos. O artigo 1°: "Fica terminantemente vedada'a veiculação de,-

propagandas em cavaletes, bandeiras, estandartehIaquetas ou banners

t„..)
no Município de São Paulo". Artigo 2°: "Em decorrência da vedação

prevista no artigo anterior, os anúnciostitemporários descritos na Lei
"

13.525 de 28/02/2005 passam a compreender apenas a distribuição de
't»Sh

folhetos e assemelhados". Portanto, os folhetos não estão proibidos,

".
eu tomei esse cuidado justamente Porque, apesar de eu achar que é uma

qittv
situação também agressiva:t i là cidade, ela efetivamente gera muito

emprego. Então, esta atividade está preservada e a pr6pria atividade

'
de divulgação dos 'empreendimentos imobiliários no fim de semana

através dos semáforos, com todos os cuidados que são necessários, de
't

limpeza e „tudo, mais. O que está proibido, apenas, são as placas e os

cavaletes, que de fato agridem a cidade de São Paulo, a poluição

visual, além dos problemas decorrentes, como eu disse aqui, para os

pedestres e para a circulação de veículos. Então, ela é focada nisso.

Parece-me que o setor imobiliário, mesmo nas regiões mais

periféricas, tem condições de encontrar outras alternativas de

divulgação dos seus empreendimentos, mantida a divulgação através dos

folhetos. É possível através da rede de jornais de bairro que existe,

ou de outros mecanismos, continuar mantendo a divulgação desses

no Município de São Paulo". vedação

prevista no artigo anterior, descritos na Lei

ittt
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rev.:

atividade com um grau de informalidade grande, MUitVá daquelas pessoas

sobrevivem daquela atividade nos finaisJ detsobrevivem daquela atividade nos finaisJ de t semana, e nós somos

?â/fflia/ut
/	 YerriO "//itk

,fr.)r,raTQ U1 (3 RF= 1 FAha nÕ

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 O .-.±-kna(), 2 O

R Sant o.;'

empreendimentos. Então, a medida não visa atrapalhar o desenvolvimento

do mercado imobiliário. Parece-me que é um mercado pujante, em que

cada empreendimento envolve milhões de reais, e portanto é possível,

na sua estratégia de marketing, ter soluções menos agressivas para a

cidade de São Paulo. Por isso, o projeto proíbe apenasas'placas e

cavaletes. Não proíbe a publicidade por distribuiçãofolhetos,
4

porque de fato ela teria um impacto grande, porque, apesar de ser
E

evento:77U1an g ft ala:i Xn1
RE 10.601

,
sensíveis a isso. Por isso, apenas proibimos as placas e cavaletes. É.

esse o sentido da lei, que teve, um Sinal verde da Liderança de

Governo, por isso já foi votada em primeira, e portanto a gente
5	 1

acredita que ela deva ser votada em segunda. E o mercado imobiliário,

"
com certeza, vai encontrai,vmídias alternativas que agridam menos a

á
f

paisagem urbana da cidade "de São Paulo. esse o sentido do projeto.
<

t

Isso é o'que geu tinha a esclarecer, Sr. Presidente. Agradeço
,

pela oportunidadeup'

t't
01! 1 ,SR:„ PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Não há mais,

inscritos ,para falar sobre esse projeto. Eu queria agradecer as

manifestações do Dr. Atílio, do Secovi e do Dr. Carlos, da Associação

Comercial, e principalmente ao Vereador Donato por seus

esclarecimentos em relação ao Projeto de Lei de sua autoria, n°

281/2005. Neste momento encerramos a audiência pública relativa a esse

projeto. Muito obrigado.

Próximo projeto, que está em primeiro lugar na pauta, é o PL

242/2004, de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que cria, no âmbito
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RF. 10.801

tr/Mtna

rev.: evento:778olanget&aalrev.:	 evento:778oiangetRaai 	 - Sant(Sant(

do Município de São Paulo, o Programa de Agenda 21 Local e dá outras

providências. O projeto já está no data show...MARCELO
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Orador(es):

evento: 7782 .

e

a

grupo executivo para esáefórum da Agenda 21. O projeto de lei

estabelece que esse fórum deve ser composto por 26 representantes,

sete da Prefeitura' dom seus respectivos suplentes, um da Secretaria

de Desenvolvimento»Sustentável do Ministério do Meio-Ambiente, um de

respectivos suplentes, um da Secretaria

do Ministério do Meio-Ambiente, um de

de ONGs com atuação na Agenda 21, trêscada Conselho !Municipal, cinco
v

,	 í
de moviMentos sociais, um da Cde moviàentos sociais, um da Câmara Municipal, um do setor industrial,

/ Yft•	 •

o a 	 ro r o

TAQU1GRAF InA OL--(-No
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

crrna4a

Projeto já está no data show, seus termos já estão expostos e pediria

à Assessora, Dra. Maria Alice, que fizesse uma síntese desse projeto

também as pessoas que quiserem comentar ou fazer alguma manifestação

respeito, posteriormente poderão usar a palavra.

A SRA. MARIA ALICE - O Projeto 242/2004, é de autoria da

Vereadora Flávia Pereira, do PT, e ele dispõe
'at

sobre 'criação do

Programa Agenda 21 no município de São Paulo.

As características gerais são, de uma maneira bem resumida, a
t!	 9! 9

criação do Programa Agenda 21 no local, vinCulado à Secretaria do

Verde e Meio-Ambiente, com a finalidade - de normatizar, facilitar e

integrar	 ações	 de	 planejamento	 ''sócio-econômico, 	 ambiental,
W'!!,

participativo das subprefeitura

fórum da Agenda 21 e que faça

e obriga o Executivo a instituir o

um estatuto, um regimento e crie um

um do setor comercial, um de centrais sindicais, um de universidades

sediadas no município, um da OAB-SP, e ele estabelece as atribuições

desse fórum. Seria representar interesses da comunidade, formar e

propor grupos de trabalhos temáticos, fornecer subsídios à Câmara e à

Prefeitura para formulação de políticas públicas para o

desenvolvimento sustentável, sugerir a locação de recursos para

orçamentos participativos regionais e para o orçamento municipal,
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 • AO

elaborar relatórios de atividades bimestralmente, informar ao

Ministério Público irregularidades na gestão no programa ou no

governo, acompanhar algum laudo de impacto ambiental em ações do

governo e da sociedade sobre o meio-ambiente, criar indicadores e

formas de monitoramento e avaliação de ações do governo para o,

desenvolvimento sustentável local, fomentar e colaborar 'na formação do

fórum Agenda 21 e na elaboração de agendas 21J vIddaiã para as 31
•Ht ' 1 ,, a'

subprefeituras. Obriga, ainda, a Prefeitura a concluir um levantamento

de estruturas municipais para apoiar as atividades do fórum 21 num
's

prazo de seis meses, a elaborar um banco de dados sócio-econômico e
"

ambiental com algumas informações relevantes do ponto de vista

ambiental, a garantir acesso aja. ;Membros do fórum da Agenda 21 a

informações de repartições Públicas municipais e ainda traz algumas

definições para entender a redação, a terminologia que ele está usando

na sua redação. Então define grupo de trabalho temático, que seriam

grupos de represehtaütes com a finalidade de pesquisar, fiscalizar e4 í;
4 1 '	 e

'141_verificar temaslaçoes e procedimentos em alguma área da cidade, a

seriaoutra finalidade orientar discussão e hierarquização de

diretrizes,e resoluções sobre políticas setoriais, depois define banco
^

de dados sócio-econômico e ambiental, que seria um conjunto de

informações estatísticas e geográficas e de registros administrativos

para subsidiar o planejamento do Programa Agenda 21 local e define

orçamento participativo, que considera como um processo de debates

públicos para formulação de políticas públicas, planos de ação,

orçamentos e estratégias. Estabelece um prazo de 90 dias para

regulamentação.
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uma acúmulo de trabalho com a

que o Brasil é signatário, e

Agenda 21; '1gUe
'li,

ele e, um plano
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rev.: evento: 7282	 data:
.ryianze

49W . .05
osSWAsR'rui

Teria alguns comentários a respeito do processo da formação da

Agenda 21 aqui no município de São Paulo, mas o Vereador pediu para

ser breve, estou vendo que tem representantes da Secretaria do Verde,

se for o caso, então...

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado . Abro ali palavra

estamos

é um acordo internacional

de ação que visa apoiar,

de organização,	 as

> e longo prazo.

livre associação entre rONGs e órgãos estaduais e municipais. Nós,

hoje, trabalhamoS'coM 4grupos de macro regiões dentro dessas categorias14,W

a Rede 21, que é uma

e municipais. N6s,

para as pessoas presentes que gostariam de se manifestar.

A SRA. RUTE - Sou da Secretaria do Verde 'e Meio-Ambiente,
4 I,

diretora da Divisão de Educação Ambiental e queria"dizer que a nossa

Secretaria é favorável a esse projeto, principalmánte porque nós temos

0"hprincipalmente no momento tique '4 estamos

subprefeituras em intervenções de médio, curto e
T,	 I

Hoje nós temos emlSão Paulo organizada
,

s

Hoje nós temos t elri' 'àão Paulo organizada a Rede 21, que é uma

que eu citei àgora:e nós estamos propondo essas
1f4	 111

intervenções já e para

esse s , grupo tenha um órgão central eu venho empenhar aqui o nosso

apoio ,à criação desse fórum municipal.

que

s O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado à Rute. Abro a

palavra para mais alguém que queira utilizá-la.

A SRA. MARIA CRISTINA GRECO - Sou coordenadora da Comissão...
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Orador(es):	
evento:7782solangdeat311 e,01 0,51míd:ANO5	 taq.:VALERIA P.	 rev.:

REA SRA. MARIA CRISTINA GRECO - Bom dia, sou Maria Cristina

Greco, Coordenadora da Comissão do Meio Ambiente da OAB. Já participei

das reuniões da Rede 21, é um trabalho muito bom. E vejo que esse

projeto de lei, se for aprovado, vai nos ajudar a implementara Agenda

21, a local. Estamos tentando desenvolver um núcleo na re 24iao:âa zona

/k
Norte, que é uma região onde, ao mesmo tempo carente de um trabalho

assim, as pessoas estão em busca de engajamento '' çbm • 'esse tipo de
í

	

9 L	 „04"
desenvolvimento voltado para a área de meio ambiente'.

ííí- ' h	 1
Então, acredito que a aprovação desse projeto vai nos ajudar

muito, vai ajudar o desenvolvimento sustentável e vai fazer com que as
h

pessoas tenham um local de atuação,- as pessoas envolvidas com o meio
Cílí,

ambiente e que tenham interesseWM:melhorar a sua qualidade de vida.

.ííííí
Portanto, de minha parte, representando a Comissão de Meio Ambiente da

íí	 í
'ííííí'

OAB, estou a favor desse projeto, vendo que ele trará bons resultados

para a população e para a, tcidadania. Obrigada.
't

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Sra. Maria/

Cristina. Se 4 mais' alguém quiser se manifestar em relação a esse

projeto, por favor (Pausa)

, Ô SR. MARCOS - Meu nome é Marcos, sou da Rede das Agendas 21,

de São í í ,Paulo. Participo, como morador do centro, do Núcleo da Agenda

21, do centro e acompanho o grupo da zona Leste, onde temos vários

amigos ambientalistas e algumas entidades com as quais tenho relações.

Quero destacar que em alguns locais, como na zona Leste, temos

parceiros relevantes nesse grupo de Agenda 21, como o SESC da zona

Leste, onde vamos realizar um seminário agora em outubro. Temos mais

de 50 atores sócio-ambientais participando do processo, lideranças
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comunitárias, ONGs, algumas subprefeituras como São Mateus, I412Nle

Cidade Tiradentes, que já participam da zona Leste; e, aqui no centro,

nosso maior parceiro é o Senac, no qual ocorrerá, também em outubro, o

seminário da Agenda 21 local, que vai contar com várias entidades,

ONGs, ambientalistas e lideranças comunitárias partrOhdo do

processo. Então, esse PL é muito importante, pois 'vai  dar esse

respaldo e essa legitimação ao processo da implementação das agendas

•	 locais em São Paulo. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - MuiÉo s " , obrigado, Marcos. O

microfone continua aberto às pessoas ,l (plequiserem se manifestar em

relação a esse projeto de lei. (Pausa) Então, quero agradecer à Ruth,

da Secretaria do Meio AmbienteoMarcos, à Maria Cristina Greco, da

OAB, e também à assessora Maria Alice, que fizeram suas considerações

em relação a esse projeto está encerrada a audiência pública relativa
;

,
ao PL 242/2004, de autorisi'da Vereadora Flávia Pereira.

44
O próximd'prOj

A
eto é o PL 293/2003, de autoria do Vereador, que„

dispõe sobre 'af'criação do Parque Ecológico do Brooklin e dá outras

providênciaaïl,
- ,

, Esse projeto é de minha autoria e foi apresentado em 2003,
'

propondo a criação do Parque Ecológico do Brooklin, que está

localizado no quadrilátero formado pelas Avenidas Santo Amaro e Padre

Antônio José dos Santos e Ruas Portugal e Pensilvânia. Um dos

objetivos que me levou a apresentar esse projeto foi principalmente

que uma reportagem do jornal da Tarde dava-nos conta de que árvores

centenárias localizadas nesse parque estariam sendo retiradas e de que

essa área estava também sendo usada indevidamente por marginais.
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Então, informei-me em relação a essa área e apresentei o projeto.

Posteriormente, tivemos informações de que essa área éra uma área de

conflito; ou seja, a titularidade dessa área não estava definida - se

área pública, se área privada. Existe um histórico muito grande em
10

relação a essa área e existem também associações da, região com

posicionamentos divergentes em relação ao aproveitamento dessa área.

Não sei se existem representantes aqui. Eu deixaria, então, para que

'4 4
as pessoas falassem e depois eu retornaria ''''e faria minhas

,

- Pode serque haja algum erro aí, de
t

,
O SR. PRESIDENTE (FaAat)'- Foi-me entregue aqui um recorte do

i

Jornal da Tarde onde está „escrito: "O Brooklin se une e abraça seut,“

bosque". Inclusive, estive nessa manifestação, realizada num domingo,

com a comunidade'., t EMtambém foi entregue aqui uma manifestação do
ç'

Núcleo dos Amígoàndá:Brooklin.

Continua aberta a palavra para manifestação. Por favor.
tfj- 

_

,
SRA. HELENA... segue W06_
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A SRA.HELENA MAGOSO - Sou da Secretaria do Verde e do Meio

ditai de Yemeffift~

Ambiente. A dúvida é relativa a qual é a área que está sendo pensada

para o parque porque o que a Secretaria traz COMO informação - eu

esperava ver o mapa e não pude resolver a minha dúvida - uma .parte do
t

parque seria privada e, portanto, não disponível para parque a não ser

que se pense em instrumento de indenização. A nossa informação e a
, it‘

questão em relação a titularidade.

O SR. PRESIDENTE (Parhat) - O microfonel,continua aberto para a

manifestação dos presentes. (Pausa)

Conforme a Helena colocou hkeumai ."certa dúvida em relação à

titularidade da área. Uns entendem que metade da área seria privada.

Haveria um proprietário e, caso fosse instalado o parque, haveria a

necessidade de se fazer uma in'tervenção com indenizações, etc.
k

Muitas pessoas ,da comunidade entendem que esta área deveria
P	 '

ser preservada para o parque. A entidade denominada Sabron entende que

esta área deveria, tsek dividida ficando metade para a instalação do
c

parque e outra ltgetade liberada para o proprietário que, repito, não é
14,

uma situação pacífica, mas existe um proprietário reivindicando esta

área. Então, a situação atual é confusa. Metade, poderia dizer, das

associações ou dos integrantes de associações da região, entendem que

metade da área poderia ser disponibilizada para o instalação do

parque. Outros moradores entendem que não. Que se for disponibilizado

apenas a metade a outra parte será utilizada para construções e estas

construções trariam um impacto muito grande para a região.

Passando por lá várias vezes, até porque moro próximo ao

Parque do Brooklin, moro no Campo Belo, bairro ao lado, tenho visto já
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É uma situação, como disse, que

metade disponibilizada para o "proprietário" com isso, o problema

impacto muito grandeíparas. região.
P

condição de proponente do projet

ligadas ao bair'ib, cheguem a um

um projeto com melhor das intenç

trariam um

projeto de lei espero que as

a uma solução. Evidentemente

intenções e, posteriormente,nos

Na

entidades ligadas

propusemos

estou aguardando para que seja feita uma

alguma coisa que pacifique o entendimento da

Deixo o microfone mais vez aberto para eventuaisuma

taq.:BETH
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no	 (- 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:	 evento:7782 -------da-t31-d016.rod.:W06 fl.:2
Orador(es):

algumas construções. O parque não está

de grades de ferro. Já está praticamente dividido e existe uma

construção que parece que já é um stand para a venda de um

empreendimento na outra metade.

não é pacífica,i , e as

rev.:
Jsí.Y.R127C

nr,
cercado de tapume mais mas sim

as_Saritó

associações representantes 	 dos moradores	 dos- 'bairros	 têm

•
posicionamento diferente. Repito: a Sabron que esta ligada à Defenda

t	 111`

São Paulo entende que metade da área poderia ser utilizada e a outra

resolveria. Outras entidades

disponibilizada esta parte porque.

entendem que não deveria ser

seriam construídos edifícios que

se

deparamos com esses problemas todos.
a

,V

Da mtphall parte

situação -de, 'donsenso ou

"11
área.r

--A audiência pública seria uma oportunidade para as pessoas se

manifestarem mas estou vendo que só a NAB - Núcleo de Amigos do Bairro

do Brooklin - está presente.

manifestações. (Pausa)

(NÃO IDENTIFICADO) - Acontece que esta área, a partir da

Berrini até a Washington Luiz é a única área verde mais compacta que
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E outra coisa, há mais o impacto do translto. Aquilo não tem

jeito...

•

Yeto "1/fie

lE ik C) IJ 1 (3 FZ ik F= 1 Wha	 	  rgtst
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 no D LN2	 0<de 20r)

•

existe no bairro. Pessoas que trabalham lá assinaram também porque

passam todo o dia, o dia todo na área que se beneficiam do oxigênio da

região.

A empresa que está querendo construir, primitivamentenão sei

-
se chegou a outra conclusão, queria construir três torres de 32

•
andares. Essas torres, se for um por andar, seria, digamos que fossem

Â
três garagens, multiplicado por três!
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via que leva da Marginal do Rio Pinheiros ao Aeroporto. Atualmente no

trecho, no Campo Belo, da Santo Amaro a Vereador Diniz, além, falando

em matéria de trânsito é um horror porque ali há vários colégios. O
-

principal mesmo é a preservação da área verde. Este seixoprojeto

r3,)

rod. :W7 ff.:1 taq.:BETH
Orador(es):
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Há mais o impacto do trânsito. Aquilo não tem jeito. É a única

maravilhoso.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado': Evidentemente que
I " '

o impacto ambiental que a senhora se referidt, tem''' de ser analisado

pelas secretarias afetas à área que, darão ou não licença para esta

construção.

Tive a intenção de fazer corri' que toda esta área fosse

transformada em parque. Durante , oPtempo de tramitação verificamos as”1
lup

dificuldades que foram aparecendo. Primeiro em relação à titularidade

da área. Surgiram pareceres' e até documentos de que esta área seria

uma área privada. Neste caso seria necessária desapropriação com

indenização e não sei se o Poder Público teria interesse de despender

i
uma quantia ern ; uma permuta .

Repito o que disse: não posso neste momento tentar aprovar o

projeto 'porque temos praticamente possibilidade de aprovarmos dois
'

projetos de cada vereador por ano. É mais ou menos um acordo que se

faz na Casa. Aprovamos projetos do Prefeito, aprovamos ou não,

discutimos, e o vereador tem condição, histórica até, de aprovar uma

média de apenas dois projetos por vereador na Câmara Municipal e esses

projetos vão para a sanção ou veto do Prefeito.

Eu tenho em tramitação mais de 80 projetos, assim como outros

vereadores também têm. Escolhemos para aprovar na Câmara Municipal
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pública.

pouco.

Apartes fora do microfone.

.	 . de Yek ,*atio
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t:11,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 YrTO..

projetos que tenham grande possibilidade de serem sancionados pelo

Prefeito.

Quanto a este projeto, pelo histórico que acabei de relatar,

tem esse problema de titularidade, de discussão desta área.„e neste
=momento acredito que seria temerário forçar ou escolher este, dentre

os oitenta, para ser aprovado, porque naturalmente'élé vai ter

problema lá na frente porque não está resolvido.
,

,
divergência. Vou aguardar mais um pouco masielien'tendo que na pior das

hipóteses metade desta área, ou seja, = Mais de 5 mil metros, serão

segundo informações que tenno'da Sabron e outras entidades, qualquer

negociação implicaria na . reServa de metade da área para instalação do

parque. Temos, pelo menos .; garantida a metade desta área para a área

A própria Secretaria doA própria Secretaria do Meio Aâblefite colocou estaMeio colocou esta

utilizados para o parque, mesmo que o 'proprietário transfira a sua
Vlh

metade ideal para o empreendimento, qualquer tipo de negociação,
11

-	 •	 -	 _33333, _	_ _1-

Vamos ver, vamos aguardar para ver se conseguimos mais um

SR. PRESIDENTE (Farhat) - Isso não vai acontecer. O que

consegui de informações com a Sabron, a entidade, que é ligada à

Defenda São Paulo é que a área destinada ao parque poderia ser cuidada

pelo empreendedor. Quer dizer, o empreendedor teria, além de deixar

reservada a metade da área, seria responsável pela manutenção do

parque. Não que fosse exclusiva do prédio. Ai não, de jeito nenhum.
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 1

Não ligada à propriedade também. Haveria, eventualmente, uma passagem

para do empreendimento para o parque mas não seria ligada.

- Apartes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Não seria dele. Seria ,uma área

pública para que a população, a comunidade possa utilizar Sãoessas
h!'

as informações que tenho em relação à área.

Se alguém mais quiser se manifestar sobre ,isso. (Pausa)

Então, encerro a audiência pública relwEiva ao PL 293/2003 e

anuncio a presença do presidente desta r comissão, Vereador Chico
tf#W

Macena, para quem transfiro a presidê ncia dos trabalhos. Muito
r

obrigado.

,

O SR. CHICO MACERA -,rTieràador Farhat, V.Exa. já iniciou a

,v1,
condição dos trabalhos. tEstarei presente acompanhando a sua

‘ ,1	 L	 I

presidência. I otUt
fttt“;

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Vereador, pela
,

deferência.

ConsideramOs encerrada a audiência pública deste projeto de

lei.

• Passemos ao próximo projeto, PL 354/04 do Vereador Odilon

Guedes7 o que dispõe sobre o enquadramento do Parque Cidade Toronto...

essas

(st
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evento:778 oizinakatia811-08 ,; !Ns4 ' Santo
F1F. 13.80

...audiência pública desse projeto de lei, passaremos ao

próximo projeto, PL 354/04, do nobre Vereador Odilon Guedes, que

dispõe sobre enquadramento do Parque Cidade de Toronto, subprefeitura

de Pirutuba, como reserva de fauna e dá outras providências.

Gostaria que a Maria Alice fizesse uma síntese desse projeto.

Se alguém quiser se manifestar, pode se inscrever.

A SRA. MARIA ALICE - O projeto dispõe sobre enquadramento de

um parque existente em Pirituba, Parque Cidadede Toronto, como

reserva de fauna. O Vereador autor justifica 'a proposta no sentido de

proteger a fauna silvestre do lago e da várzea do parque, que usa seus

espaços para obter alimento e pomo abrigo para reprodução. Ele
tN,

menciona o levantamento faunistica: Ida área, com 80 espécies, sendo 67
lh fl

de ave e fauna, inclusive espécies migratórias que utilizam a área do
'

parque para se reproduzir.

1w0'4't
O Vereador ailtor,diz que ao enquadrar o parque municipal como

-
NuL..reserva de fauna,' que'e uma unidade de conservação, haveria o uso mais

restritivo dál klago.; porque a pesca hoje é proibida, mas, mesmo como

lazer, teM,Uniimpacto negativo. Ele relata acidentes com anzóis, que

causaram mortes, como a de um frango d'água comum e um cágado de

pescoço de cobra, espécie ameaçada de extinção.

O projeto enquadra o parque como reserva de fauna. Esse parque

foi criado por decreto. Ele altera a denominação para Parque Ecológico

da Cidade de Toronto; obriga o órgão municipal a enquadrar outros

parques municipais em várias categorias de uso de áreas verdes e

estabelece 60 dias para regulamentação.

Toronto, como
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ARF. 10 r (‘)A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se	 a

legalidade do projeto, fundamentando que a Constituição Federal já

determinou que sejam definidos espaços territoriais protegidos e que a

Lei Federal 9985, de 2000, e mais o Plano Diretor Estratégico ... a

Lei Federal criou o sistema nacional de unidades de conservação da

natureza, o chamado SNUC, e esse sistema tem duas categorias básicas
:OH

de unidade de conservação. A categoria reserva defauria. se  enquadra no
-t,

grupo das unidades de conservação de uso sustentável

Então, há a definição do que seria uma 	 de fauna, uma,

área com animais nativos, terrestres , ou aquáticos, residentes ou
,I=tx	 .tí

•
.	 .

migratórios, que podem ser usados 'para estudo sobre manejos
V±4,

•1v*,
sustentáveis de recursos fauniaticos. A área tem de ter posse e

domínio públicos, é aberta !à'vieitação pública desde que compatível
1

, U “ ‘k",r
com o manejo que o 6rgão4ue - administra o parque estabelece; tem de

= "

ter a caça amadora profissonal proibida.

Com base nesses dados, a Comissão de Constituição e Justiça se

manifestou pela»legfálidade, mas elaborou um substitutivo para eliminar
11

algumas ilegalidades, porque a alteração de denominação proposta pelo

Parquenãotem fundamento legal, e também o artigo que estabelece que

o Executivo deve enquadrar novas áreas verdes em categorias de uso é

uma obrigação de legislar imposta ao Executivo, pois esse

enquadramento tem de ser feito por lei, e isso é inconstitucional,

ilegal.

Como observação mencionamos a lista preliminar da fauna

silvestre do Parque Cidade de Toronto, que acompanha o projeto. Temos

alguns dados sobre denominação que estão em vigor, e que é um espaço

rod.:W08 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

TAQUIGRAF1 Au ri. 4,
flo

.....

,
rev.:	 evento:7782	 fa:3"1-08-1
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REILUM
livre, antigamente conhecido como Parque Sítio América. E um

logradouro oficial, denominado pelo decreto 28.519, dentro do convênio

que existe entre a cidade de São Paulo e a cidade de Toronto, no

Canadá. Em função disso, o decreto definiu um uso preferencial, para o

,
parque, que seria para a manifestação de arte e cultura canadense em

Orador(es):

rod.:W08 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

Então, há aqui um primeiro uso definido .' para o parque. A

questão que estaria em discussão para a audiência seria interessante

se alguém pudesse contribuir - é que categoria enquadra melhor o uso

pretendido para o parque. Existe o regulamento da Secretaria do Verde,
"

uma portaria, que disciplina o uso do parque, manual distribuído para
e-,

servidores e usuários. Não sei srêstA em vigor ou se é antigo.

Por outro lado, exiá .Ê te' ,uma lei que estabelece que o município
1

está autorizado a fazer parcerias com entidades públicas e privadas
P

para recuperar, conservar, manter, controlar, preservar lagos de

impacto municipalusive o do Parque da Cidade Toronto.

E nos planos regionais estratégicos, a categoria de uso não

1!1,

está detalhada, é simplesmente representada como sistema de áreas
r

verdes, Parques e áreas municipais, não se diz de que grupo de unidade

de conservação, nem que uso.

A categoria que o PL propõe é reserva de fauna, que seria uma

unidade de uso sustentável 3. Está no grupo de áreas verdes públicas

(segue Luiz Carlos) _
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de Uso Sustentável VI, como Espaço Livre de Arruamento,duele é; como
..er 1 	 ti,

Parque e Praça Pública de Especial InteresseParque e Praça Pública de Especial Interesse 	 como Várzea em

favor.

.	 .
Yer',0 ecatto

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:

áreas verdes, públicas e privadas, de uso sustentável, mas existiriam

outras categorias possíveis, porque o Plano Diretor Estratégico

estabelece que poderia ser enquadrado como Parque de Proteção. Integral
,4	 1;

1, como Reserva Biológica de Proteção Integral II, como ParqUOHUnidade

rod.: W9 fl.:1 taci.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

11- /k C) 1J I G R lk F= I EA,	 As

no	 .
LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 7782--- data': 31/98/0

rU-zj nt"Irse (it; 
RE10A1G1

.. seria uma unidade de uso sustentável III, está no grupo de

UOS

Fundo de Vale de Especial Interesse V.

Então, restaria uma discussão mais w,respeito do uso que se

pretende dar ao parque; a proposta do projeto de lei é Reserva de
i"

Faima.seriainteressantese~presente pudesse contribuir alguma

coisa sobre isso. Mas, de qualquer, maneira, estou encaminhando como

sugestão encaminhar consultafaoExecutivo.
/t-

O SR. PRESIDENTE (P#rhat) - Muito obrigado.. 0 .,
A Helena gostai de falar? Está com a palavra, então, por

A SRA'LHELENA - Tenho um posicionamento técnico da Secretaria,
11,

'1!t	 .'k•
e não voii~alongar demais - talvez até pudesse passar, depois, o

/ttposicionamento .	 Mas existe um posicionamento contrário ao
11

enquadramento do Parque Cidade de Toronto na categoria Reserva de

Fauna, conforme o proposto no substitutivo em tela, e baseado muito na

lei que cria o SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da

Natureza.

Então , o parecer contrário é baseado em que o local não pode

ser considerado área natural, pois se trata de parque urbano, cuja

vegetação, apesar de nativa, em sua maioria foi plantada. Além disso,
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recursos naturais ou manejo econômico sustentável de qrecursos

definição defaunisticos no parque. É o que contrapõe a própriafaunisticos no parque. É o que contrapõe a própria

cffluna
1 ,	 Yek ,(21/r,tte

EoP:a n o 	 t-keltTAQU1GRAF1An
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 no

rod.: W9 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7782 c-11: n dat8.11081,0
kr, 10.80

N Sant(

o lago existente é artificial, tendo sido formado da construção de uma

barragem.

Segundo ponto: não deverá ser permitido qualquer uso de

Reserva de Fauna pelo SNUC.

Terceiro: ocorrem algumas espécies exóticas como o bagre
-

africano no local, e que se entende que o enquâ raffiânto dos parques e

demais áreas nos moldes propostos pelo SNUC''e pelo Plano Diretor

Estratégico deve ser mais subsidiado por t estudos mais aprofundados da
/

/1.
própria Secretaria do Verde e do Meio Ambiente.

O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

Helena, só uma dúvida : a Secretaria do Verde e do Meio

1/44_ ttr,0
Ambiente propõe algum enquadramento? Que tipo de enquadramento? Manter

L/4t°1
como está? (Pausa) Parque Urbano' Ah, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Continua aberto o microfone, se

alguém mais quiser-se manifestar. (Pausa)

- Só gostaria que ficasse um pouco mais
v 1 4i 1k,

clara, ,, alposição da Secretaria com relação ao enquadramento. Sei que

você respondeu que é Parque Urbano. E o que significa ser Parque

Urbano. Só explicar, porque nem todos sabem o que significa isso. E,

naturalmente, tem que cotejar o que se está pretendendo nesse projeto

com o tipo de utilização e o tipo de conservação, e o que se pretende

fazer com esse Parque Urbano. Gostaria de ouvir isso com um pouco mais

de detalhe.
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de Yi io	 fyti/T~
lr	 () 1J I C3 R.	 F= I Aap,„ 	 5-0

ri. O),	4-7g0- 
.:3 taq.: LU1Z_BARBOZA	 rev.:	 evento: 7782 —cfàfa: 31/081

•	 Soiwge 

A SRA. HELENA - O parecer que me foi trazido pelos tégiaPE

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: W9 fl.:3 taq.: LU1Z_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico suãtehç:ável de

residentes ou migratórias, adequadas para

; sobre o manejo econômico sustenável de

terrestres ou aquáticas,

11N,t
recursos faunísticos.

t
ÉPUW

Trata-se, portanto, de uma categoria de unidade de conservação
, 1=),

voltada para estudos de exploração de recursos"faunisticos, tais como

que, quando você pensa, até como contraponto aí, na Reserva de Fauna,

deve ser uma área natural, com populações animais de espécies nativas,

a pesca controlada e a criação de animais silvestres ou mesmo coleta

sustentável de produtos - ovos, por exemplojk-

Então, o que coloca como „parque"Urbano, na verdade é um uso

mais ampliado aí da

pesca, da proteção do

do planejado para

restritivo.

O SR.	 ft	 '4

caracteristicaS hele não se presta a um manejo faunístico, mas tem uma

série de..:Dizer que é um Parque Urbano, então ele é um uso mais
.r

permissivo do ponto de vista da ocupação. Mas qual é esse uso? Ele não

poderiapor exemplo, ser um projeto transformado em algo que deixasse

claro que determinadas características serão preservadas, determinadas

ações poderiam acontecer no parque? Que tipo de proteção se daria?

Para que tipo de uso se daria o parque? Para a gente não... Estamos

tratando de um caso específico.

Acho que não seria razoável encerrar a discussão do projeto

sem saber o que se pretende fazer com a área, de fato.

população,	 ritro das restrições da questão da

lago, mas que essas funções não caberiam dentro

D ,párque. Seria um uso mais aberto, menos
o- E

- (Manifestação fora do microfone) Pelas
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YWina/ta	 •	 er-:,0 etrÁtto
TAQUIGRAFIFok,n, St

"I
•	

Á 7----
11'"

_ . .	 evento: W.w-Iged.P.t!:.f.,1/.:P
Rg 10601 

A SRA. HELENA - O que eu posso me comprometer é passar o plano

de manejo para os autores, para os diretamente envolvidos, o que está

pensado no plano de manejo do Parque Toronto, e do uso permitido e o

restrito nessa questão.

Não tenho aqui em mãos, mas todos os parques tem plano de
'

manejo. Então, me detive mais na questão da proPoS'ta, mas me

comprometo a mandar mais subsídios sobre isso. 	 í»5
4MI'

(NÃO IDENTIFICADO) - Acho que seria importante se a Secretaria

pudesse se manifestar a respeito, dentre ias .scategorias que o Plano

Diretor estabelece como possíveis, qual k:aquela que ele considera a
"

mais adequada, porque um parque pode ser de proteção integral I, pode

se de uso sustentável VI, ou, como.!.: . Tem várias possibilidades.
,t,z,v

Então, se a Secretaria pudesse	 (w10)

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 flt

rod.: W9 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:rod.: W9 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7pigwigedpt!:A19N

Então,
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crin~	 Yem ,tufh
FoUa

TAQUIGRAF1,4N0,-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Santo:rod.: W10 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 77§'2Ia"qã4fidâW
RF. 10.80

Então, se a Secretaria pudesse

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - O microfone continua aberto às

pessoas que quiserem se manifestar. (Pausa)

Então, aguardamos as informações e a contribuição da
't

"Secretaria, por meio da Helena, para eventualmente propoi-mosalgumas
"

11„
emendas ou substitutivo, para que esse projeto venha á Ser mais bem

i
14

classificado no seu uso e na sua categoria, para 'poder ser aprovado

Ai
posteriormente. (Pausa) Então, está encerrad:a: la'"audiência pública,

Recebi... Quero in ormar aos presentes que esse projeto de lei

foi proposto pela AssociaC464de Moradores na Rua J. H. M. Teixeira e

rua circunvizinhas. Aentidade denomina-se Amir, e entrou em contato

com o meu Gabinete, 'colocando algumas considerações, informando da

disponibilidade essa área, e solicitando para que fizéssemos um

projeto de1ei, transformando essa área pública em parque, o que

fizemosoStaria que algum ou alguma representante da Amir pudesse se

manifehtàr com relação a esse projeto de lei.

A SRA. ELI BELOTO - Não sou da Amir, sou da Sociedade Amigos

do Morumbi e Vila Suzana. Na verdade, esse é um trabalho conjunto

entre essas duas Associações.

O Parque Diplomata Sérgio Vieira de Mello é um projeto, um

processo, um trabalho que se estende há mais de um ano. Está

localizado, para quem tem, em termos de memória - triste memória -

relativa ao PL 354/2004, de autoria do Vereador, Odilon Guedes.relativa ao PL 354/2004, de autoria do Vereador, Odilon Guedes.
111''

hAl0
Próximo projeto: PL 485/2004,

"
0de', autoria do Vereador Farhat,

que dispõe sobre a criação do Parque Diplomata Sérgio Vieira de Mello

e dá outras providências. 	 o .1
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etYem eCttlitO
•	 •

Wolha n o_	 _do pr,tmTAQUIGRAFI r-t (1,_4n
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 n. 	 	 ...........

rod.: W10 fl.:2 taq.: WIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 77Wo1arip1íJMKÁ
Orador(es):	 RF. 1n 30. 

onde ficava a Favela Nova República, que sofreu um grave acidente,

problema de deslizamento de terra. Estou apenas recordando isso,

porque essa é uma região muito afeita à joga de entulhos clandestinos

inclusive, deve ter sido uma das fortes razões para„aquele

deslizamento.

Hoje, ela continua, ainda, sob esse risco. Entãbhá cerca de

um ano,ano, começamos o processo: tivemos contato; 'primeiro, com a

Subprefeitura do Butantã, pelas dimensões que ultrapassavam a 20 mil

metros quadrados; chegamos até à Secretaria'u do Verde e do Meio

Ambiente. O então Secretário entendeuP que',! í de fato, seria uma área

trinena

rod.: W10 fl.:2 taq.: WIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

San te

que,

Ia cerca de

reservada, deveria
t•

ser encaminhada como parque; e iniciamos o

de buscar uma maiorprocesso, chegando até o senho sentido de-

cooperação, digamos, avançar, bu r;dando forças, para

pudesse ser ultimado o mairaPidamente possível.

Durante um ano, ,esse processo girou no Patri, porque é enorme

a dificuldade em yseaber se uma dada área é da Prefeitura ou não.

processo, chegando até

que esse processo

Temos todo o andamento disso no nosso site em que a gente busca fazer,

dia-a-dia, um follow-up de forma que o cidadão conheça o nível de

4

dificuldade que se tem do ponto de vista de caracterizar o bem público„
oou o bem privado, não é?

Bem, atualmente, eu diria que estamos numa fase muito boa:

tanto estamos conversando aqui com os senhores como, no dia 25 de

agosto, estivemos, a convite da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente, numa conversa onde já recebemos um parecer, digamos,

oficial, que, de fato, o terreno de 25 mil metros quadrados é um

terreno da Prefeitura. O Patri definiu que a sua destinação pode ser
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Yeto ecatkcrin~t

rod.: W10 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

em dois platôs distinto/ Com uma

absolutamente técnica: pela topografia do terreno, elegrafia do terreno, ele se distribui em

praticamente duas planícies,

favela - Jardim Colombo - Por diversas vezes, essa região foi alvo

andamento,» nosso pedido é que seja algo rápido, que nos permita

TAQUIGRAFIkhPno 5tk_d,)
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

0(no	 "
evento: 7782	 da-ta: 31/08/0

Solange R ain n;,. 

RF, io.aoi
estaria tudo de acordo com opara áreas verdes e, portanto, estaria tudo de acordo cdril---bd

procedimentos.

A Secretaria colocou um detalhe que enxergamos de natureza

interconexão cuja topografia é bastante acidentada.

Devido a essa caracterização, a Secretaria vê, como difícil a
'

colocação de parque, e sugere como praça. Do ponto de vista da

comunidade, para nós, confessamos, tanto faí. 0 -qüe nós queremos é que

se ultimem os procedimentos, para que possamos iniciar o processo de

porque, ainda hoje, ela é alvo tanto de“

se ultimem os procedimentos,

cuidado com aquela região,cuidado com aquela região,

aterros clandestinos como também de invasões Estamos ao lado de uma

de tentativas de invasõeSalém de ser alvo também de incêndios

provocados, que terminam atingindo os prédios e outras residências,

enfim, que ficamgloi,ebtorno.

Portanto,e um momento muito crítico: seja qual for o

inclusiVecomo comunidade, atuar, porque estamos numa região de

poucas áreas - ainda há áreas a serem exploradas pelas construtoras

que as exploram de forma realmente cruel. Esse parque é tangenciado,

numa parte de seu perímetro, por um terreno de 160 mil metros

quadrados, que foi adquirido agora pela Construtora Rossi, onde ela

pretende construir cerca de 600 residências.

legal, dentro da lei, sem problema,... (W 11)

Obviamente, isso tudo é

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
05

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



event°:77%lange	 santot.
data:31-08

ar.	 io.&ciriN

rod.:W11 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

naa de Yem e?ettrh
•

TAQUIGRAFIFAh35
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 no  O k.

...seria inclusive, quer dizer isso tudo obviamente é legal,

dentro da lei, sem problema. Porém, é o momento extremamente

importante para chegar junto â Rossi e pedir para que nos ajudem a

cercar. É o momento positivo no sentido da busca de recursosTanto a
V'p

`g g
construtora Rossi e também temos o caso da companhia City, , essa é uma,

área vizinha, de utilizar o terreno do Colégio Nossa fSenhora do

Morumbi, considerado reserva de Mata Atlântica para também fazer um

condomínio. Está tramitando, está dentro dos procedimentos legais, mas

se coloca numa postura de estar invadindo urnã'área. verde, obedecendo a

legislação, mas se propõe a todos os ,ifTACs i f- todos os TCAs, para que

possam ser canalizados para essa finalidade.

Então, na verdade, o que pedimos é que, sejam quais forem, a
f,

finalidade é realmente a preservação de uma área, que se caracteriza

além de pública, permitelo'facesso a duas comunidades distintas, a

ff
uma área devastada, uma área onde caminhões ainda jogam entulho *à luz

,

do dia. Não conseguimos fazer fiscalização. Outras pessoas se arvoram

como proprietários da área, chegam a cercar ilicitamente. É um

processo de um desgaste de energia para nós, moradores, muito grande,

porque não podemos fazer o papel do Poder Público e ao mesmo tempo não

podemos ir a campo buscar recursos, porque não temos a caracterização

oficial com relação a esse terreno.
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Ambiente, pouco depois da morte

O SR. PRESIDENTE

tramitação que esta sendo dada é a mais rápida possível. Agora, com a•

Yek
TAQUIGRAF I Fhano SÇ 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 no  OÂ - 

a/~~

Orador(es):	 ,5olange Rairice, c:.o
rod.W11 fl.:2 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:7782	 data:31-08

	

Rt-..E.Leoi	 '
A nossa colocação é profundamente nessa linha. Sejam quais

forem, que esses procedimentos sejam ultimados para que possamos dar

andamento ao processo.

O site é www.samovis.org.br . O site é organizado na,ap,arte de
t

P4íprojetos, onde parques e praças são uma categoria de projetoe dentro
t

Xht
dela está como Parque Sérgio Vieira de Melo. É apenasA:locuriosidade,

4,	 .1	 'I,
mas é importante dizer que o nome Sérgio Vieira pelo veio de um

plebiscito popular efetuado aos cuidados da SectetaHa do Verde e Meio

do diplomata.

(Parhat)'

representantes da população, temos por oBrigação atender os pleitos da

dth
população. Recebemos essa sugestão dos moradores, por meio das

associações dada região, e imediatamente elaboramos o projeto de lei,

que não tem uma tramitaçãdPmUito acelerada, por mais que queiramos.
W

•Ot,t'P	 t

São vários projetos que têm obrigação de passar por audiências
„	 4

,P41
públicas como esta 'que fazemos praticamente todas as semanas. A

‘t.	 .

rod.:W11 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

plebiscito popular efetuado aos

Muito obrigado. Nós,

tos

informaçáode que uma praça também seria bem-vinda pela população,
,

nós, por meio da comissão e o presidente que está presente acredito,

vai encampar e por meio do meu gabinete, vamos encaminhar no sentido

do que for mais rápido. Ou seja, seria instalada uma praça ou parque,

conforme a rapidez que a Secretaria do Meio Ambiente puder informar,

mantendo o nome que foi escolhido por plebiscito.

A partir de hoje, mandaremos ofícios em relação ao parque à

Secretaria, faremos gestões por meio de nossa assessoria pessoalmente
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ec6Iia1 de Jim(~~
TAQUIGRAFIK,In°  54-ft_‘,	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 no	 — umbo

rf"
1,:tm

rev.:rod.:W11 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

idata.31-08
'5" -..-Santo

evento:778g,olancTer

•	 .

para que haja essa outra possibilidade, de acordo com os interesses do

Poder Público. Deixa a palavra aberta.

A SRA. HELENA - Reitero a posição da Secretaria que foi muito

bem expressa pela moradora. Vou colocar o que está posto na conclusão
L"

da avaliação.

q4,14
Efetivamente, a posição da Secretaria é que Caberia mais a

criação de uma praça, pelas características físicas 	 área e sua
,

paisagístico favorável para a implantação de là parque, dado o pouco

aproveitamento do terreno e a falta de vegetação significativa.

Entendemos que a parte menos acidentada: , poderia ser uma praça, com

estares, playground e ajardinameãtAEsses equipamentos lá instalados

assegurariam a área como espaço livre, evitando o risco de invasões ou

(),
mesmo de dep6sito de entulho já iniciado. Na parte mais baixa, com

<s	 <

,

acesso pela Avenida= Frei Macãrio de São João poderia ser feito um

plantio arb6reo,ie o 'que também asseguraria área livre, compondo e

enriquecendo paisagisticamente o local, beneficiando pelos visuais da
—

parte maia elevada.

() SR. PRESIDENTE (Farhat) - Continua aberto o microfone... .W12

configuração, entendemos que a mesma nãoconfiguração, entendemos que a mesma não se apresenta com potencial
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TAQU1GRAF1 Ntitla rp  5 2  do proc.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 O —	 dor?.0C‘

eim~ta 4~ de 44,0' etrittio
rev.:rod.:W12 fl.:1 taq.:MARC1A

Orador(es):
evento:77.82	 data: :31-08-Ch51

Notange Kainone cloWNontOs

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Continua aberto o microfone. Uma

outra manifestação. Por favor.

O SR. CRICO MACERA - Eu, primeiro, gostaria de cumprimentar a

iniciativa dos moradores em dar uma destinação para aquela área em que

nós tivemos na cidade de São Paulo uma das grandes tragédias que ali

ocorreu; eu tive a oportunidade de trabalhar quatro ,diasem dormir,
v•

lá, quando o administrador era o Nelson Bedin, que foi quando ocorreu

a tragédia, eu era administrador de Vila Prddenté; à época, e por

011-1	 A
solicitação do Bedin, eu fui para o locar e'a'gente acabou ajudando

•

dezenas de famílias que foram atingidas, 1 dezenas de pessoas morreram

naquela tragédia, e ali já foi produto de uma ocupação desordenada; a

s a 	 “tragédia foi produto de aterros 'realizados irregulares; jogaram

entulhos, inclusive em parte a iniciativa privada, para poder

viabilizar empreendimentos Até hoje encontra-se em processo na,-)
Justiça aquele caso.	 •

Então, eu gostaria, primeiro, de parabenizar a entidade dos
v

moradores, porque,acho que é mais justo dar uma destinação coletiva

que pudesse, resgatar a atividade dos moradores, da coletividade e para

a cidade 	 São Paulo, evitando inclusive que continuem a jogar
tw, =I

entulhos, fazer aterros que podem ocasionar outras tragédias, outros

deslizamentos.

Segundo, cumprimentar pela homenagem ao diplomata, o Sérgio,

que também, infelizmente, também dentro de uma tragédia, veio a

falecer.

Agora, eu gostaria, nobre Vereador Farhat, de fazer uma

ponderação à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, porque eu

Uma

tragédia foi produto de
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RR 10 su
acredito que a questão da topografia não pode ser impedimento pai-

l a
instalação de um parque. Eu já tive oportunidade de visitar algumas

áreas, inclusive pelo que conheço de áreas mais acidentadas do que

aquela, em outros Estados; Curitiba tem uma experiência recente, muito

legal, de uma área que era uma pedreira; quem viu antes e 'quem viu

depois o que se tornou a pedreira, é um negócio imbréSsionante.

Inclusive, o arquiteto, ou os arquitetos, que planejaram a recuperação
í n'

â
daquela área utilizaram muito bem a topografia)tpará!'criar espaços de

convivência, de lazer. Até a topografia acidentada se tornou um motivo

de visita, inclusive de exploração daquelá,área e daquela topografia.
°

Então, eu acho que o sentido cid Dr. Farhat, de viabilizar o

que for mais rápido, acho queimportante, mas eu insistiria, com

preferência, na instalação OCiparque, principalmente pelas condições

'	 ,11
de uso que o parque fornece;âque são diferenciados do tipo de uso da

,tuiwy
praça, principalmente pelasgarantias de conservação a posteriori, que

11'

poderíamos ter num parque o que não teríamos nas praças. Haja vista,

as várias pra4aSÁile existem na cidade, que sofrem por problemas de

manutençãOde t fiscalização. Num parque, teríamos garantia maior dessa
404,

t	 .
fiscalização, até pela topografia da área. Acho que é mais uma

justificativa, até porque uma praça ali, como a própria Secretaria

coloca no seu parecer, seria utilizada mais a plana, de uma topografia

melhor. As demais necessitariam de um tratamento, e a praça não

permitiria isso. Então, nessa perspectiva, eu insistiria com a

Secretaria para que pudesse se debruçar um pouco mais e rapidamente

sobre a proposta, à luz de experiência de outras cidades de São Paulo;

no Nordeste visitei algumas áreas também; bancos de areais, inclusive,

rod.:W12 fl.:2 taq .:MARC (A
Orador(es):

rev.:
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1W8:11
foram transformados em parques e

nto

lr ik C) IJ I C; R	 F: I PA ne 	 0	 tio pr

t.!

parques lindíssimos. E não necessariamente a custos altíssimos,

dependendo do tipo de recuperação que é previsto. Mas eu insistiria

com a Secretaria que tentasse ainda, até pelo tamanho da área, porque

manter uma praça de 25 mil metros sem nenhum instrumento'financeiro,

concreto, é muito difícil na cidade de São Paulo.

A SRA. HELENA - Primeiro, eu queria falar que sou só da"	 44!

assessoria parlamentar e que não estou respondeildd"tecnicamente pela

posição. Mas, o que eu queria ponderar, do! . que eu conheço da questão,

é que na verdade, o que mais garante ki . Conservação, seja praça ou

parque, é o controle social. É o envolvimento da comunidade em torno.

— W4b

Nós estamos com uma série de parques recém-inaugurados em que estamos

parcerias, outras formas de

Poder Público, quanto para a

áreas sejam áreas vitais,

no maior problema, buscandO justamente,

gestões que dêem condição, tanto para o

comunidade em torno.; dei' que aquelas
L

d-	 !,
saudáveis, importante&para a cidade.

i-

Então, j euh não posso responder pelo ponderamento técnico, mas

com certeza;
s,

me dá muita esperança a participação comunitária, seja

qual , for4ladenominação, o aspecto da área.

kj 0 SR. CHICO MACENA - Eu só queria dizer que a tua fala,

Helena, na minha opinião, reforça a questão do parque. Até o teu

argumento da participação da comunidade, na minha opinião reforça a

questão do parque, porque no parque a gente tem a possibilidade de

criar um conselho gestor com a participação da comunidade, reconhecido

e legalizado junto à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Com  o

parque, nós temos a possibilidade de estabelecer parcerias, inclusive
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Orador(es):	

unge RaIrsone dos Sa , re 43:

RE it.tio1
com	 iniciativas	 privadas,	 para	 poder	 fazer	 a	 sua

manutenção...(ROD.W13)

rod.:W12 fl.:4 taq.:MARCIA

Orador(es):
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parque, na minha opinião.

(NÃO IDENTIFICADO) - Um pouco <im4Êa'tista...seja o que for, na

émmo	 . . /	 e7(1-, eCattO

TAQUIGRAFIAolha n o 	 G Q2-, 	do 13

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 no  O	 2

:1 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:7780jang@tfkg-Me,
R P. 10.80 

. inclusive com iniciativas privadas para poder fazer a sua

manutenção. Eu tenho acompanhado o Parque da Vila Prudente, por

exemplo, a dificuldade de implantação daquele parque. Mas digo o

seguinte: sem os instrumentos do parque seria muito mais ,difícil

manter área daquele tamanho, destinando para a subprefeitura que

rod.:W13 fl.: 	 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
Sanfi

fizesse a manutenção da área ajardinada e tudo mais.

Acho que a túa fala reforça pelos instrumentos, não pelas

A:11.
dificuldades, os instrumentos possíveis reforçam"um pouco a idéia do

verdade pode ser uma coisa híbrida, não temos nada contra. O que
t tt,

precisamos é de algum parecer publico que nos viabilize o contato com

potenciais doações.

todos falamos, temos os desenhos, os

projetos, as fotografias,omas na hora de dizer que é isso mesmo, não

temos nenhuma espécie' de instrumento legal. Então, nesse aspecto não

sei o que pode,,ser feito de fato, nem por parte da Secretaria e nem

por parteLda ' Câmara. Mas peço, seria urgentíssimo, poderíamos começar
,

como v-urria < pracinha, um playground (risos). Ouvi os argumentos da
Ittt

ÀSecretaria e também levei em consideração esses aspectos, mas o

cercamento é tão importante em relação às invasões. Olha, a parte que

é cercável já existe. Na parte que não é, topograficamente é muito

acidentada, a própria natureza se encarrega de fazer o cercamento.

Digamos que no coração a gente acredita, espero que a natureza

seja suficiente para substituir o cercamento e as invasões. Levamos um

pouco na brincadeira, mas é um dia-a-dia conturbado, porque quando há

Hoje, existe	 áréa,
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permitisse agir. Obrigada.'Gis W "

O SR. PRESIDENTE (Farhat) 	 Muito obrigado. A Helena já ouviu

wynma	 . . I	 jej/0 elff/ttk
TAQUIGRAF i FAlhan.. €. 	do Or

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 flo 	 --- *310	 11'

rocLAN13	 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:77EgolariggqtRggg
Orador(es): 	 RF 

invasões somos obrigados a chamar a polícia militar, somos

considerados uma população antagônica à população de menor renda.

SOMOS até ameaçados e deixamos, não fazemos nada, ficamos na situação

chamada saia justa. I 2'
m

Pedimos que seja algo aplicável no tempo, que comecemos com
itx0

1' 4,
alguma coisa que são os dois platôs, que são os inaifaceis, duas

;It	 ;;;;;¡,‘
planícies não muito grandes. E quanto ao conselho gestor, cercamento eI

uma coisa com futuro mais extenso. Porém» ra'úrgência é algo que nos

toda a caracterização de parque realmente tambémdesejariamos, parecetoda a caracterização de parque realmente também

as manifestações e pode levar ao Secretário as preocupações dos

moradores, a urgência que tem de instalar preferencialmente um parque,

mas pode ser também uma praça, para que esse problema dos moradores,

de ocupação de áreaLlivre seja superado, para que possamos ter mais

i""1»1 »
uma área de lazer para a população da região. Dou por encerrada a

01 4 4 wi4
audiência púbil,ewarelativa ao PL 485/2004.

Passw l à pr6xima audiência pública. O Projeto de lei 281/2005

já foi objeto de audiência pública com a presença inclusive do autor

do projeto, Vereador Donato.

Passemos ao PL 379/2005, de autoria do Vereador Milton Leite,

que dispõe sobre a proibição no município de São Paulo de uso de

madeiras nativas e ameaçadas de extinção nas construções residenciais,

comerciais, nas indústrias moveleiras e dá outras providências.

Abro o microfone para manifestação dos interessados em relação

a esse projeto de lei. (Pausa)
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rod.:W13 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.: evento:7782	 data:31-08
Solange Rainone dos

•

•

estabelecer uma proibição pura e simples.

st,
A proibição de madeiras não legais no Estado de São Paulo

por diante.

...W14

Ycito
TAQUIGRAF FAha 	  ppc

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
no N-

Ri-. 10.801
O SR. MÁRCIO NAHUS - Sou pesquisador do Instituto de Pesquisas

Tecnológicas do Estado de São Paulo, na divisão de produtos

florestais. O motivo da minha ponderação é o fato de que o projeto de

lei ora proposto estabelece uma proibição pura e simples do uso de

madeira nativa no município de São Paulo nos seus váriosiÃs.da.finais,

como construção residencial, comercial, indústria movéleirá e assim
Is
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A proibição de madeiras não legais no Estado de São Paulo,

inclusive, já é objeto de um decreto estadual n°49674 que torna

obrigatório o uso de madeira legalizada no Estado.

A madeira legalizada é, naturalmente, de origem nativa, mas

também madeira originada de florestas plantadas. Uma proibição pura e
,»hsimples do uso de madeira nativa prejudicaria dirâaniente três

segmentos	 industriais,	 notadamente o da , odonstrução civil,
í

especialmente residencial, o comércio de madéi .ra.'"no município e a-	 1,ftí,
própria indústria moveleira que depende da inadeika nativa como uma das

suas principais fontes de matéria prima.'

Já existe uma proibição do usol4 de madeira ilegal, ou seja,

madeira proveniente de fonte 	 clandestinas e operações não
íí,	 $íregularizadas mas existe tarnbéin no município e Estado de São Paulo o

uso de madeira nativa legalizada. Essa sim proveniente de operações de
tmanejo sustentável, enfim, de operações totalmente legais. Fazer uma

proibição pura e Simples dessa matéria prima seria realmente altamente
110í;prejudicial.

Esta —e. a nossa posição e caso o IPT, através da sua divisão de
$

produtos, florestais, venha a ser consultado sobre a matéria, será
$'H	 I

contrário. Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado pela manifestação. O seu

nome, para registrar.

O SR. EDUARDO AURISINO - Sou da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente que tem a seguinte posição. A origem legal da madeira nativa

é proveniente de duas formas. Uma é a autorização de desmate que a Lei

Federal prevê que 20% da área é passível de desmate. A outra maneira é

•
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'ditai de Yeio eaittiO
-TAQUIGRAF1Ãolha n o	 ‘ 	 do pij,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 no	 \ -- l'n rla. ,')Dt"...

por plano de manejo aprovado pelo Ibama. Em ambos os casos o documento

que acompanha este produto e que garante que a origem da madeira

nativa é legal é o chamado ATPF - Autorização de Transporte de

Produtos Florestais.

Prefeitura, a assinatura de dois decretos, um no âmbito estadual e

.
outro no âmbito municipal. Foi assinado em 6 de !!junho e é o Decreto

45.598 que prevê que obras e serviços contratados pela Prefeitura

fp,,
utilizem somente a madeira de origem natiíva que tenha origem legal,r

isto é, através da apresentação, por parte das empresas do documento
"

ATPF.

A Secretaria do

nativa através do plano

Verde, entende que a exploração de madeira

emanejo, aprovado pelo próprio Ibama é a

,
maneira mais adequada:deSe preservar e agregar valor à floresta.

Talvez aVprOibição do uso não tenha efeito, até porque as

madeiras de origem de florestamento não são alternativas aos diversos

empregos da madeira nativa, como eucalipto e pinho, por exemplo.

Outra iniciativa da Secretaria do Verde é o manual que foi

feito em parceria com o próprio Sinduscon e o próprio IPT, que visa

apresentar alternativas às madeiras nativas que se encontram

pressionadas pelo desmatamento.

Gostaria até de entregar um exemplar para os senhores.

Considera também que o caminho para a preservação das florestas seja o

caminho da certificação, que está engatinhando ainda no País.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado.

~ceia
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RF. 10.801

rod.:W14 fl.:3 taq.:BETH

Orador(es):

'ditai de Yek "mio

O SR. CHICO MACENA - Vereador Farhat, já tivemos aqui na

Comissão de Política Urbana a avaliação e audiência em outros projetos

que tratam do mesmo assunto, inclusive um projeto de lei do Vereador

João Antônio que não proíbe a utilização da madeira mas cria uma série

de mecanismos de controle, inclusive exigindo a certificação Proporia
'

que conversássemos com o Vereador Milton Leite e o 'Vereador João

Antônio no sentido de que fizéssemos um diálogo com os dois projetos

de lei, um decreto, apesar de que o decreto trata das obras e compras

9t
de serviços municipais mas estabelece unia série de critérios que

4!"
poderiam ser aproveitados e contempladwneste projeto de lei.

u
Conversaríamos com os dois vereadores no sentido de buscar,

neste diálogo, um substitutivo 10 dois vereadores para disciplinar a
14

matéria importante para o município.

'Hz“
Cada vez mais acho que a municipalização de algumas medidas,

mesmo que haja leis.ou decretos federais ou estaduais, é importante

pela dimensão e complexidade da cidade de São Paulo.
flt

4L0'
O SR.FRESIDENTE (Farhat) - Poderia sugerir que o Eduardo e o

Márcio encaminhassem para a Comissão de Política Urbana um parecer

;destes órgãos no sentido de que possamos anexar ao projeto. Isso

reforçaria a posição esposada aqui e os próprios autores tomariam

conhecimento e também, como presidente Chico Macena colocou,

poderíamos fazer gestões junto ao Vereador Milton Leite no outro

projeto citado, ao Vereador João Antônio, juntamente com os pareceres

colocados no projeto para tentarmos dar uma nova redação que contemple

o interesse dele...
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providências. g

Abro a palavra para a assessoria da nobre Vereadora para fazer

explanação.

(NÃO IDENTIFICADO) ITF dia Sr. Presidente, bom dia Srs.

rod.:W15 tl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

de Yào. "/ttio

lE	 Q 1J 1 (3 R	 F= 1 PFÕIhà
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 t

rev.:	 evento:7782 —d-ata':31--08.0-1

-

rev.:

...que contemple o interesse de todos os que estão debilÉe1.660.6

projeto.

O microfone está aberto. Mais alguma participação? (Pausa)

Então, está encerrada a audiência pública relativa ao,projeto

de lei 379/05 do Vereador Milton Leite.
gtit,

O último projeto a ser colocado em audiência pública é o PL
-g

476/05 da Vereadora Myryam Athiê que dispõe sobre s 'a2(ériação do Plano
J,

Municipal de Desenvolvimento Energético Integradó l:2» PMDI: e do Fundo

~h
Municipal de Energia Alternativa no Município -de"São Paulo e dá outras

Vereadores e senhoras e senhores presentes. A propositura da Vereadora
„

neste Plano Municiparde,Aesenvolvimento Energético Integrado é para

capacitar o município' de São Paulo implementar as ações de deficiência

energética omhz á -c'r'iação de programas de referência, atos normativos,
411

materiais,' didáticos para a capacitação e informação em sistemas

públicoãe.oUtras características.

O plano municipal tem como objetivos econômicos, sociais e

sanitários direcionados ao desenvolvimento integrado entre centros de

pesquisas, universidades e concessionária de serviços públicos através

de projetos de produção de biogás e bio-diesel . e outras soluções

energéticas, destinadas ao uso público e privado.

Este plano trata de diversas finalidades. A primeira é

promover uma sinergia de esforços entre o Poder Público e a iniciativa
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rod.:W15 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.: evento:7782so!apata:„.31:"0-8--

rzr. lo:ao

4
privada em parcerias mútuas de interesse na produção do biogás e do

bio-diesel em formas de energias renováveis. Esse plano também trata

de elaborar propostas e diretrizes gerais, políticas energéticas

municipais, regionais e setoriais.

Elaborar propostas institucionais regulamentadoras que visem

í-estimular e promover a aplicação das diretrizes , e ;políticas de
j. z,

produção de biogás e bio-diesel. A propósito 'desta proposta a

411 Vereadora promoveu nesta semana um fórum de debâte"sobre as relações

do meio ambiente e energias alternativas. Estesfórum teve a iniciativa

de discutir o assunto que desponta no cenário nacional e internacional"

como solução de inúmeros problemas ambientais, além da importância
C414,

fil V't"

sócio-econômica, a precariedade'^ de normas regulamentadoras sobre a

,“fts
matéria e a defesa de interesses públicos e sociais e ainda suporte a

políticas públicas especificas.d.1

Na próxima aúdiência pública, a segunda que virá a acontecer,
4

,
oprometemos trazer-aos'àenhores os principais resultados desse fórum.

Este rRlanO ' também tem como propositura propor a estrutura

básica denmddlos de desenvolvimento energético no município, definir

41	 !.14
premissas, conceitos e métodos de liberação do biogás e do bio-diesel

em seusprocessos que foi apresentado neste fórum. Estabelece também

metodologia e plataformas sistêmicas para a implantação de um banco de

dados energéticos.

Outra coisa que acho importante é a parceria com o governo

Estadual, governo Federal que já tem uma legislação voltada para o

assunto.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 no 	 	 9a),(NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:W15 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:
kurino.ev,Qs

evento:7782 soiáttea:R1ri-pi8-0

fr.	 1O.C1
Quero também colocar que os recursos para que o projeto venha

•

?áf/j, nena

/ de õaítt

•

para a cidade de São Paulo, serão alocados todos no fundo municipal da

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Há um fundo lá que é o Fundo

Especial do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável.

-Nossa iniciativa, em primeiro plano foi a seguinteementa

de nosso projeto era dispor sobre a implantação do plano'he do Fundo
4

Municipal de Energias Alternativas. Quando a proposta foi colocada ao

Governo Municipal o Líder do Governo na Casa disse que na Prefeitura
‘,.

,
eles não aceitaram este fundo.

Então, apresentamos um substitutivo , que é o que está sendo-

colocado para os senhores na seguinte" forma: tiramos o fundo da

proposta mas o fundo que vai gerir:,

§3-;
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rod.:W16 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

ai de Yek ,~
	

Fkolha n . 	  dO prOTAQUIGRAF1 A

	

-	 rNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n°	 ?,

rev.: evento:778501~31AM
RF. 10,8

rev.:	 evento:778501angtattalAR	 s Santt
RF. inPr\

Santt

...mas o fundo que vai gerir este plano é o que acabei de

falar para os senhores que é o que já existe na Secretaria do Verde e

do Meio Ambiente, que é o Fundo Especial do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável. Quem é da Secretaria conhece bem 0,fundo.

Esses recursos, as verbas serão oriundas de ,concessões e

(Vit
recursos explorados pela municipalidade, venda de tecno104ia, créditos

de carbono previstos no Projeto de Kioto, receitas de contribuições e

transferências correntes de capital e tambél"'Serão alocados esses

recursos neste fundo.

Outros recursos estão no próprio projeto, no parágrafo único

do artigo 7
0
 diz que o plano também será :viabilizado com a obtenção de

-04
*u,,

financiamentos e linha de Oredito de entidades nacionais e

internacionais disponibilizadaspara esta finalidade.

Basicamente era esta á apresentação da proposta da Vereadora

do plano de desenvolvimento energético. Nenhum município do Brasil tem
14

e estamos sendo , pioneiro nesta área, com esta propositura. É um
»

embrião. É umaí0proposta que vai nascer e que vai gerar. Pode ser
4 *	 1

alterada, ,Uno'substitutivo. Haverá emendas dos Srs. Vereadores e do

próprio Executivo. Queremos que esta proposta vá em frente e que venha

a trazer recursos positivos na matriz energética do que o município de

São Paulo pode gerar para o próprio município, para a própria área

metropolitana em que estamos enquadrados e no próprio Estado de São

Paulo. E também nas políticas energéticas do Governo Federal.

Era o que tinha para o momento.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Está aberto o

microfone.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 n.	 ( "	 1n10o	 X)5._

md.AN16	 tici.BETH	 rev.:	 evento:778&ija1g@tRgral,4
Orador(es):	 11F 10.ti 

O SR. MILTON - Sou do gabinete da Vereadora Myryam Athiê. A

proposta do projeto visa mais a regulamentar certos setores da cidade

que, por enquanto, não havia nenhuma legislação. Como é o caso da

exploração do biogás e, atualmente, a produção do bio-diesel. 1,,

$3	 Cl

Este projeto é semelhante a um plano diretor stique,voltado

para a energia. Ele tenta montar uma base energética pára' a cidade

captando quais são as possibilidades de gerarmos energia para a cidade

de São Paulo, já que o Município não é voltado para a agricultura,

como é o projeto do bio-diesel do Governo 'Federal. Existem outras

alternativas que podem ser estudadas,,,' como, é o caso da geração de
"

biodiesel através da escuma de esgoto. Para isso teria de haver uma

parceria com o Governo Estadual,,I5OrqUe a parte de esgoto sanitário não

pertence ao município e traria dois benefícios: um seria a produção

desse combustível que poderiá k.ser usado por pequenos geradores na área

social com relação afavelas. O outro benefício seria a limpeza dos

,
esgotos antes deseremílançados nos rios.

Acho qlmá4lniciativa muito boa. Este fórum que fizemos nesses

dois dias trouxe uma bagagem enorme que vamos tentar disponibilizar na

próxima audiência pública um resumo porque é um material muito
'

extensó:

Basicamente seria isso: um plano diretor energético.

Tentaríamos descobrir quais serão as novas fontes, voltados à pesquisa

com parcerias com universidade e iniciativa privada e o próprio

município.

anti

a/f~
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. „Mia n o 	 doprc

no 	 	 -	 	
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

taq.:BETH

ant(

esses crédit.os

de carbono que estão vinculados ao Protocolo de Kioto não há uma

maneira de como ser lançado para o município.

A idéia seria criar esse fundo e que ele pudesse gerir isso e

usar esses recursos em novas pesquisas no município de' dãoi; Paulo.

rod.:W16 fl.:3
Orador(es):

:3 taq.:BETH	 rev.:	 evento:7782	 data:31-08-0. À
Solange Rninc-ma tçlz

RF.lo.poiN\
Este fundo é muito importante porque até hoje esses créditos

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado engenheiro Milton. Está
r "

4-40
aberta a palavra.

O SR. EDUARDO AURISINO - A Secretariado Verde considera o

assunto importantíssimo e muito complexo. . Para tanto coordenou a

instalação do Comitê de Mudanças Climáticas em Eco-economia que se deu

“nè
no último dia 17, que é composto por diversos órgãos municipais e a

sociedade civil. Propõe submeter à apreciação deste comitê para

v!,tué
apresentar o parecer e contribuições ao projeto.

O SR. PRESIDENTE  (Farhat) - Muito obrigado. O microfone

continua aberto paira alguma outra manifestação. (Pausa)

Encerramos então, a audiência pública relativa ao PL 476/05 da

VereadoraiMyryan Athiê.
r	 h
Uj“ Passo a palavra ao presidente efetivo da comissão, Vereador

Chico Ma'Cena, para fazer o encerramento.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, nobre Vereador

Farhat, por ter presidido estar audiências públicas.

Agradeço a todos os que aqui vieram para contribuir com esses

projetos e quero avisar que no dia 14 de setembro estaremos aqui com

mais uma audiência pública analisando projetos de lei que serão

publicados no Diário Oficial.
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rocLAN16	 tawBETH	 evento:7782 Solasiata:/31,-,8 • ,isu s-a,d ; c , g NãfOrador(es): R F. 11 Al 

Convido todos os presentes e os interessados.

Está encerrada a audiência pública da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
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•

•

Folha n°	 fio proc.

TAQUIGRAFIA
••	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

O SR. PRESIDENTE (Winiam Woo) - Declaro aberta a 22'

Audiência Pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os

Srs. Vereadores: José Police Neto e Milton Leite.

Iniciamos, agora a 2 audiência pública relativa a--política

municipal de Meio Ambiente dos seguintes PLs: 132/04; 379/05:e:3436/05.
E‘,„ 24

Passemos a discussão da 2' audiência publica,0:FU-S79/05, de

autoria do Vereador Milton Leite, que dispõe spbrel, a proibição do
- _	 P

Município de São Paulo, do uso das madeiras-:_itativ. as ameaçadas de
s	 '

extinção, nas construções residenciais, Nordeiais e na indústria

moveleira e dá outras providências.

Com a palavra o nobre Vereador Milton Leite.

O SR, MILTON LEITE - S	 esidente, nobre Vereador Netinho,

Sras e Srs. presentes, esteprbgeto é importante, não só para a cidade

de São Paulo, mas para oBrasil, como um todo. Tenho em mãos, para

quem deseja ver, capa' tda rrevista "Veja" que trás matéria com o título:
'

"Amazônia a veíi.das: O pano de fundo da matéria coloca a

comercializaçãvllegal de madeiras que chamamos aqui de madeiras de

lei, porAt.igLespecificada nesse projeto. O objeto do presente projeto

pretexida' verdade colaborar com a manutenção das nossas florestas

nativa/ ditas, madeiras de lei. O que significa isso? Por que os

madeireiros derrubam as madeiras de lei? Como castanheiras, que leva

mais ou menos 50 anos para levar a altura de corte: porque tem quem

compra e quem comercializa, eles derrubam e fazem escoramento de

valas. Outro dia eu vi aqui numa obra da Sabesp, dentro da extensão da

rede de água da Represa de Guarapiranga, uma obra de extensão de rede,

com peroba rosada. Todas essas madeiras poderiam ser substituídas por
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rev.:rod.:E1	 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:7818-B data: 20-09-05

cidade dett:

perfis metálicos e reaproveitáveis. inadmissível que no mundo de

hoje temos de fazer escoramento de obras com pranchas de peroba

rosada. Ninguém vai fazer um reflorestamento com madeira de peroba

rosada que leva de 20 a 30 anos para ter uma altura de corte., Ningué

faz isso. se não houve alternativas de madeira seria 'píausível

discutirmos uma forma. Mas quem vai fazer um reflorestamento para

depois ter um aproveitamento de uma madeira em quantidade tão pequena

da ordem, por estudo que temos da conta, de 20ahos	 para cima. Niguém

faz isso. A alternativa que temos são os materiais reciclados, como os

metais por exemplo, escoramento COM perfis metálicos tem o mesmo

resultado, reaproveitado em várias obras.

Essa lei prevê também o '  fim, da utilização da construção, por.

exemplo, estamos vendo aqui, 'Ipês, Castanheiras, para acabamento de

t,1
moveis, inclusive de carrOVeículos aqui na cidade São Paulo.Vocês

'	 1
podem dizer: é radical, O r projeto? Talvez seja, mas se não olhar isso,

os meus netos o' os filhos de vocês, amanhã pode não ter madeira
,-:-	 •

nenhuma aqui e-nemr para respirarmos. Estamos aqui permitindo que na

-Paulo, só seja comercializado, transportado e utilização

em obrall.rde .madeiras oriundas de reflorestamento. Aquelas com ameaças
ttf'

de extinção prevista no artigo 2° dessa lei, ficarão proibidos,

inclusive para acabamento de imóveis e moveis da cidade de São Paulo.

há um artigo que prevê inclusive a emissão de auto de conclusão,

licença de instalação e funcionamento se for utilizado essas madeiras.

Não vemos prejuízo nenhum porque às alternativas que podem colaborar

com isso. se não tivermos quem compra aqui, quem, comercialize numa

cidade grande como São Paulo, talvez a cidade nos acompanhe. Há muita
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•

•

rev.:rod.:E1	 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:7818-B data:20-09-05

gente pedindo cópias desse projeto de lei. Na medida em que não haja

por parte dos municípios a permissão do comércio, a licença de

instalação, compra inclusive de móveis, da comercialização, dentro dos

municípios, não havendo o comprador, não tem para quem vender. Ficará,

quando muito as fronteiras a serem fiscalizadas para!' uma melhor

aplicação da Legislação Federal. Entendemos que esse,,ptogeto é de um

alcance maior do que as pessoas possam imaginar.„ —VOu apresentar uma

emenda de efeito técnico no artigo 10, parágrafi&-Odico, onde diz das

-
sanções de 100 mil UFIR. Será uma emenda qt„le' . será substituída por

valor direto sem mil reais. A multa..4Salmente salgada para quem

insistir na infração da eventual aprovação da lei, que tenho certeza

que o plenário é soberano, maa baberá entender a importância disso. „

para o futuro do País. Varrioa =~cer, Oxalá, outras cidades, outras
/

Prefeituras venham implementar essa lei. O Sr. Prefeito José Serra,

fez uma regulamentação,que não tem a força de lei das licitações. Mas

não falou e nem./tipificou as madeiras. Então esse projeto de lei não

prevê sansão ndanto estamos prevendo neste momento. Principalmente

obras públlicaarealizadas na cidade de São Paulo. Nós não permitindo a

utilizaçãot.de pranchas de peroba rosada na cidade de São Paulo,

estamo dando uma contribuição fantástica no sentido de permanecer

algumas árvores de pé. Imaginem cada árvores que vocês vê de

escoramento com algumas madeiras que não se justifica mais derrubada

delas. Temos grandes projetos de reflorestamento, que pode se

utilizado para essas mesmas obras sem prejuízo. O que não podemos é

ficarmos aqui acabando com a floresta como estamos fazendo hoje. O

projeto, sempre insisto, não é fechado. Se algum outro vereador
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TAQUIGRAFIA
rev.:rod.:E1	 fl.:4 taq.:DALVA

Orador(es):
evento:7818-B data:20-09-05

Vereador Netinho.

desejar apresentar emenda ou substitutivo estamos abertos a discussão,

porque na medida em que for acrescentar aquilo que é bom para os meus

filhos, para os meus netos estaremos colaborando para o futuro do

País. Nessa perspectiva, aceitamos qualquer emenda ou substitutivo que

contribua para o projeto.

O SR. PRESIDENTE (William Woo - PSDB) - Com a palavra o nobre

O SR. JOSÊ POLICE NETO - NETINHO - Na rea14dade, parabenizar a
1

iniciativa do nobre Milton Leite, porque o foco-	 norma estatal que

ele buscou é extremamente adequado,» ele = inicia por impedir 	 o

comércio, portanto aborda aquele tema iflais importante que inibir a

comercialização, portanto, operà—CoM proibição da comercialização,

extinguindo consumo, extbigUe -Sucessivamente
e:

as etapas que se

antecedem a ela, mas abpr O tttambém a questão do transporte, visto que
,-•

o Município de São pãulopvpode ser passagem destas madeiras nativas.

4-	 1,,
Também o manuseio, clUe você pode ter na cidade de São Paulo, o

''4=Vtratamento deSsalitmadeira e a extração que é em menor escala, mas que
•

ainda pode„Mistir a extração em São Paulo. Então abordou a cadeia:

Abordsaidó: ,a - cadeia, possivelmente associado a uma penalização não

branda-y° mas que já é um processo corretivo, acreditamos que a

Legislação oferecida pelo Vereador Milton Leite pode lograr êxitos,

sim, e contribuir para aquelas gerações que nos sucederão. É

importante frisar que abordou um tema de consumo público, que é o

consumo de caixões por parte do Serviço Funerário do Município de São

Paulo. Como o Município de São Paulo tem uma exclusividade de venda de

caixões, é lógico que a disciplina daquilo que não deve ser utilizado
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Orador(es):

evento:7818-8 data:20-09-05

•

0 

CO 2005
• $

•

no caixão cabe ao legislador municipal. são essas as avaliações e

ponderações que gostaríamos de fazer e anunciar que contará o projeto

com todo nosso apoio, com as correções sugeridas pelo proponente do

parágrafo único do artigo 4 0 e no artigo 10°, observando as alterações

da referencia de unidade fiscal para valores expressos em realb.,,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Alguém maig goétaria de se
-

manifestar? (Pausa) Quero registrar a presença dor Silvio Ricardo

Santos, do gabinete do nobre Vereador Milton' 40:ti ; Rodolfo Est ife

Martino, Gabinete do nobre Vereador Domi#gos Dissei; José Antônio,
L ;

Gabinete do Vereador Edivaldo Estima; -: André Shiga, Gabinete do

Vereador William Woo; Dr. José Paulo Baraúna, do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo; Dr. Ailton Neiva Junior, do Tribunal de Contas

do Município de São Paulo; Dr: Jose Carlos Gomes Alves, da Liderança•

4/,,do PT; Dra. Marlene Aparceida Silva, Gabinete do Vereador Francisco

Chagas; Cristiane Dutra,..:Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo; Paulo
:

Ferreira, da LWerarka. do PSDB; Dr. Roberto Godinho, Gabinete da

Vereadora Myrijard;Athie; Sr. Noberto, da Liderança do Governo.
•iL

NãOavendo mais escritos para manifestar sobre o projeta, dou •

por encerrada a 2' Audiência Pública ao PL 379/05, de autoria do nobre

Vereador Milton Leite.

Tem a palavra o nobre Vereador Milton.Leite.

O SR. MILTON LEITE - Sr. Presidente, quero agradecer as

palavras do nobre Vereador Netinho, as colocações do nosso Presidente

e os demais vereadores que acompanham pelo oiro-dito interno . .da TV

Câmara, atenção possível para aprovarmos, faço apelo que aprove esse

projeto, é um projeto importante para nós, volto a insistir, e se
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Orador(es):
evento:7818-B data:20-09-05

Muito obrigado.

• 4.

algum vereador que queira sugerir, até insisto que podem apresentar

emendas. Não tenho problema que colabore com texto para que possamos

aprovar. Estamos totalmente abertos. Quem sabe não acabà as motos

serra em cima de madeira de lei que é tão prejudicial á nossa sailde."'
cor
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• #

•

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passamos a 2 Audiência

A SRA. MARLENE APARECIDA SILVA - Boa tarde-a-todos. A criação
-

dessa Ouvidoria se torna importante e essencial porque será um órgão

"âr lque na verdade vai estar recebendo, vai: et apurando denúncias,

reclamações, comunicações sobre o forgecíMénto e o aproveitamento da

água no Município de São Paulo. Mantendo :com as prestadoras do serviço

Pública ao 132/04, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que

dispõe sobre a criação da Ouvidoria Municipal de Defesa da Água e dá

outras providências.

Com a palavra a Sra. Marlene Aparecida Silva, rep.}4esênPante do

nobre Vereador, autor do projeto.	
=

nobre Vereador, autor do projeto.

de água da capital, uma relação próxima para que eles identificar e

para que se possa ser resolviddesses problemas, que essa solução seja
4

feita num tempo pequeno, para que essa solução de interrupções no

fornecimento, vazamento de demais problemas nos serviços e que ftambém

mantenha um sermVçtèlefeinico gratuito para que possam ser recebidas

essas denúnciásInfim, uma ouvidoria onde a água seja principal

"
preocupação, l'promovendo seminários, campanhas publicitárias, cursos,

-visandol; Conscientização da população. Quanto á necessidade da
••

preserVação da água, evitando-se assim a poluição, porque , hoje

percebemos esse crime que é cometido na poluição das águas, e o

desperdício realizando estudos voltados para a preservação desse

recurso natural, pois vem sendo, para a população, ou mesmo ate para a

a humanidade uma ameaça a sua falta em grandes proporções num futuro

bem próximo, o importante é que essa Ouvidoria tenha essa parceria

muito séria, Ouvidoria, prestadores de serviços, e á população visando
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Folha na...£2.sio proc
716..(2,20e 2095

eV1)21(~
e, •

rev.:rodJ.E1	 tawDALVA
Orador(es):

evento:7818-B data:20-09-05

Obrigada.
•

O SR. PRESIDENTE (William Noo) -*Quero registrar a presença da

•

•

manter esse bem natural que temos ai, que no futuro possamos manter

nossa água. E na verdade essa preocupação da água notamos nos últimos

anos essa preocupação da preservação em outras entidades, inclusive na

CNBB onde a campanha da Fraternidade do ano de 2004, foi -ppm esse

tema: Água, fonte de vida. Então assim: a defesa dessaçriação da

ouvidoria municipal da defesa da água, essa parceria serie-è constante
"-

as prestadoras de serviços, a comunidade, a população . na preservação
- ,

desse bem natural que está ai nos preocupando ffigità"; num futuro muito

próximo a gente pode estar sem esse bem2'iráraVilhoso que é a água.

Dra, Beatriz Vasconcelos, gabiliete; do nobre Vereador José Police

Neto. Consulto se alguns dot 'presentes gostariam de manifestar sobre

projeto. (Pausa) Não .haWlidiS dou por encerrada a 2' Audiência

Pública, ao PL 132/04.,»:deoh.utoria do nobre Francisco Chagas.
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r7rã,

•

•

desse projeto,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Iniciamos agora, a segunda

audiência pública, ao PL 476/05, d autoria da nobre Vereadora Myryam

Athie, que dispõe sobre a criação do Plano Municipal de

Desenvolvimento Integrado, PMDI, e do Fundo Municipal de ;Energia

-
Alternativa no município de São Paulo, e dá outras providências;.;

Com a palavra o Sr Roberto Godinho representante da nobre
-=,

Vereadora Myryam Athie.

O SR. ROBERTO GODINBO - Boa tarde a '-todos. sou assessor
"

Parlamentar da nobre Vereadora Myryara Athiej. À,respeito desse projeto,

vou fazer algumas colocações técnicas.. 0-' : Ague viabilizou a criação

desse projeto? O protocolo de queoutro promete melhorar o clima do
_

planeta na próxima década, pàr'SY :tanto, determina que os países-
—

desenvolvidos reduzam a emisião dê gases causadores do efeito estufa.

O tratado estabelece 1,1medução desses gases da ordem de 5% em

relação ao emitido en9.RW: Os países teriam, até 2008, para implantar
4r,	 1.Wesses projetos T at2012 para comprovar essa redução. Para , tanto

foram criadoSsi-Meoànismos de flexibilização por meio dos quais os

4.paises rilqospodem promover a redução fora de seu território. Essa

alternala : ficou conhecida como mecanismo de desenvolvimento limpo -

MD11. 'Sendo a negociação de créditos de carbono, sua forma

transacional, já beneficia uma série de empresas no Brasil. São

empresas de diversos setores como siderurgia, papel e celulose,

saneamento e recursos renováveis, entre outros. Essas empresas estão

acessando o mercado que, segundo alguns especialistas, devem

movimentar dez bilhões de dólares em crédito de carbono, ao ano. E o

Brasil deve ser responsável por 10% dessa quantia. O Crédito de
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O tkrem

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

carbono consiste em certificar reduções de emissões, de gases de

efeito estufa, que por meio de um custo marginal de redução no Brasil

possa compensar num possível curso de oportunidades nos países

desenvolvido. O Brasil será o primeiro País da América Latina, a

comercializar os créditos de carbono, de redução de emiSgp -,.do gás

hA,
previsto no protocolo de Kyoto. Na semana passada, em.	 de setembro,,

de 2005 foi lançado na Bolsa de Valores do Rio deVaneiro, o banco def ,x,	 •

-
projetos do mercado brasileiro de carbono crwtdiliêiro passo para a

criação do mercado brasileiro de redução de emi gsões e acredita-se que

o primeiro pregão de credito de carbono a.Contecerá até o final deste

010	
de 2005 foi

projetos do

ano. Numa iniciativa pioneira, a nobre 'Vereadora Myryam Athie fez a
,

propositura do Pt 476/05 e de S'eü . i substitutivo, após a realização do

fórum de debate, Meio Ambd.ente 'e Energias Alternativas, biogás e
íj

biodiesel, ocorrido nos.diaiW32ã e 30 de agosto, deste ano, nesta Casa,

onde diversas personal%dades e estudiosos compareceram e discutiram os

,
temas desse projto,

s 4
O obietdvo-da presente propositura é de inserir o Município de

1tr
São Pau14:.,política energética do País, por meio de pesquisas e

convênióÉicOM a iniciativa privada, outros municípios, estados, União

e instituições de educação e outras organizações. Identificar as

matrizes energéticas do Município, incentivar o uso de novas

tecnologias para produção de energia alternativa. Gerenciar entrada de

receitas gerada pela comercialização de créditos de carbono, e outras

receitas que serão alocadas no fundo especial do Meio Ambiente

Desenvolvimento Sustentável gerido pela Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente. Visando a experiência na exploração dos recursos

rev.:rod.:E1	 fl.:10 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:7818-B data:20-09-05
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Aconer/ta

rev.:rod.:E1	 fl.:11 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:7818-B data:20-09-05

Athie.

•

energéticos gerados na cidade proporcionando melhorias na qualidade de

vida em virtude de políticas menos agressivas ao meio ambiente. Em

suma, Sr. Presidente, essa propositura é de importância relevante para

o Município de São Paulo, como uma questão por diversos depoimentos de

estudiosos que estiveram no fórum promovido pela Vereaddr'Myryam

Athie. É o que tinha a dizer no momento. Muito obrigado.

• O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Consulto :aos presentes se

gostariam de manifestar. (Pausa) Não havendo, ''ddtár encerrado a 24

Audiência Pública, ao PL 476/05, de autoria aa 'nobre Vereadora Myryam

Nada mais havendo a tratar, deCíaro encerrada essa audiência

pública e que as notas taquigrãficas geradas nessa ocasião -sejam'

consideradas atas da presente—audiência.

Agradeço a presença; de todos. Estão encerrados os trabalhos.
t;
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